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Contrataçao deObjeto:

especializada serviços para a organização do
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Evento Etapa do Campeonato Paranaense

de Motocross, a realizar-se nos dias 27> 28

fevereiro e 01 de março, conforme legislação

da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1- míRODUÇÃO; Contratação de empresa especializada serviços para a organização do
Evento 13 Etapa do Campeonato Paranaense.de^MotOGrGss,-. a- realizar-se nos dias 27, 28:
fevereiro e 01 de março^ conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismò, ev

Çãléndand dõ çãffipégnafo. ' " ' '

2-DESCRieÃO DA NECESSIDÁDÉ

Ã. presente, contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados pãrã á
organfeação e execução da 1® Etapa do Carnpéonato Paranaense de Moíócross, a realizar^
Sé nos dias 27 e 28 ,de fevereiro e 01-de março, confdrmê legislação vigente da FedéraÇãpr
Paranaense'de'MotociciisrnÔ ^caiendáriò oficial do;campèonato. 'v * ' '

Ó evèntb será realizado por meio dq Convênio n° 65/2026, firmado com a Secretaria dg

Turismo, visando fomentar o turismo esportivo, promover o desenvolvimento econômico;

local e fortalecer o calendário de "eventos do município
... ' ' * " -

A, réâlizàção da etapa'exige o cumprimento rigoroso das normas técnicas estabelecidas pela
Fedêração',i,incluindo adequado e preparação da pista, estrutura de segurança, equipe

técniGa especializada, sistema de cronometragem oficial, sinalização, sonorização,

brgàniiZação de paVquè fechado, apoio operacional è demais exigências indispensáveis parãl

homolbgaçãoidéíeyéntp''’''''

Gõhsidèrando a complexidade técnica dá competição e a obrigatoriedade de atendimento às

normas regulamentares, tornã-se imprescindível a“contrataçãò de empresa especializada,,

com;cepacidade.,.técnica e:expenênGia:comprovada,na;organização debompetições de
môtoeross, garantindo segurança aòs pilotos, equipes e público, bem‘como a règulàridáde
d^a etapamo calendjriooficiali:'

Aiém dó aspecto esportivo, Ojeverito possui relevante,interesse público,. promovendo a

divulgação do município emíâmbito estadual,.incentivando o'turismã e:gerando impacto
posÍtivoná''écõhõmidlócal^’.^’“'’*'‘' ••

Diantg do exposto,'justifica-se a contratáção da emprésa^especializada para.assegurar a ,

adequada execução do'evento, o cumprimento^ das exigências legais e regulamentares e à

corréfa aplicação: dos(recürsosvinçuladoS’aoGonvênion®í65/2026
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Espècificáção: : UnidadeItem Quant.

; Enípresá: para évènto de Motocròss :',;;Uriidadé.;;1 T

%S'

'^Kí
DèsCríçãô dos serviços; .

• drgáhização.geral do eyento.que çpmpréende; Montagem de estrutura de pista comí

iplaeás promocionais, torre de cronometragem e locução, serviços de cronom.etrágêmi
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02 (âü'a§):tendãSibx1Ôjóe.tro^

50 mptjps dè argu[b,ânGada;.

1Õ parifieMS químicòs;

Uma;AmbalânGÍá.UTI,0rmédicofp'4;(^qúatrp).,l:jrigâdistás/soçbrristasi;niédÍGO,,
qualifipadós-a GPmscertificáçMyigãhtei-paraprestaçãoídé, sèrvipó áepfevençÊ
primeirossocorros e atendimentóbmétgènàjaidúránt.aa;re'alizaçãp àüOventP:

esportivo;
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r T- 'X
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fdmècifnenfo, montagem, operação edesmontagem^dos.èquipamentos necessários

‘ r.. Y

regionâls;duránte pbjnteiyalos; j:
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EonsiderandO' as especifltídades do^presentè obje^r^rriantía nãOiSeiÉí^rGéládá/ hya
inf urtiaúnicãjvezí,;?;,' ■ ’

4-^aiijaBlaj }-■

4

I!

Ví\

5- VIABILÍÍM6É DA (CONTRAtACÃá v
-r íV;-í-io;-j-v; •f-' ^ L

v'v4oi-^ .V

«-o'

O-V.

:luirsef:-

P'
/

:a
-y

pppuJa^ofTérienoê:
rí !

■ :■ í; 'íí;'''?r ■j
•íí'

Mn/jlO déféygplfp'.de2Ó26,' - r. 'i

.■s

i/ütákÈúúá-Õ^'-i-
s-’.

A.7

• '<1/^5

'Trs‘f“ li •«■i fj,

"tríví-.-1‘
Z<f

f---i

Diretora* de-área- Guitúrã:
t«-l i’'

Malíícula 4766252“.''

V i

r-'-»:

- *3 7 * '•x Si *.;

J ■'''.©á'’gowérD0.depien



tp.fm li
.-V

[í

>

[5.
\b "i rn?

08

J;f
V

Adriana de Fatimac^agoso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURÀ E LAZER

r

i.

%•. ' ■

á ”

' V-

•■" =".1 "•
-' -•

'T;

í, ■ ^

I'-
--i,

u-

í.,

- ‘ V

. iS '. >
l.~- - .

fy yi'i

%' -

V,

y-fl ■; •

-iv > ^ :
’ t

■' y.!

-'•' >5 '

<V'

.s'‘r

5 ■ .

'-Í' Ú
il "

-w

' L ,/V,

-i; !:■:■- ..Vi'*;
í"

l- ■’

- --''^' '1-^ ■ -- i:;;

'■íy!^,y,iy>r
;.v

'•> i l -
-'

= ,síV ::'
-•'*• _ i? ^ .,v V, ^ ,s

-'y- * ''\íV '-ès
■ íf-VfV;.; , (■ r^-.u, i ■ -,;,

•y

■■ ■ -s»

%

A.

jvémocíèpieh g

í"



Secr^âríaiiílá Èsp0ite, lülturã e Lazer
i:^m-

iil
«V'-|

i )

1 O?JZ70 mm
-

> >■>mm

rj. -Y;r<v'>

IVI Gônfratâção de .empresa ,éspêdalizàdaíseryiçós para. a;organização idõ:,EVen^^ 1&
Etapa;dò .Gámpeonato Páranaèrise de^Motócròss^ á eraliza/Tse ncis;cíiãs 27, âSíè^íVeirõ
e 01 de março; conforme-legislação da .Federação paranaense’de Motocidismo; è

calendáriordb; campeonato ' '' ■ - ■ -
,2

1
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As especificações dó òbjetp:pstão-;e^abêleeidasí a6à|xo2-.1.

í?-'.

^UNIDADE-
DE MEDIDA

QUANUPADÈ
l.-■^vl

Empresa pára,evento de\Mpfpcróss' .“'-Linidáde 01
•í

r

•fc

DascrlpãH dOSíserviços:

' OfgâríizaÇãP geral dp êvéntò qué cornprééndeíMpntágem deèstrutüradé pistadom.plaças

.promocionais, torrade.cronometragem e locução/serviços de cronometragemi direção de prova,;
íSèPrètãria do evento, marcadores despista em todo o circuito da-pista/ podium de premiação, pórtico

dé cHegada e cercas de [solamento.
« 5 (cinco) tendas cprn;dinnens'õe>dt5x5;'m^^^

Q2(duas)tendas 10x10 metros;

» 50 metros de arquíbançadaí;
e: 10 bantieiros quírnicos/:

?: ;UmãAmbulânciaUtí; 01 irrièdicò,.04 (qüátro) ÉrigadistaS/socò rrístas, médico;' qualifícados-e com

certificação vigente; para préstaçãb de seiyiço de prevenção; primeiros épcorròs eiatendirpántp
êmergencial durante a realização do evento esportivo

»’ 'gipnorização profissionalparacob.êrtura completado evento esportivos incluindo fornécimênto,
montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários para a,1:ransmissão;clârâ,e
audível da narração da competição e execução de músicas regionais durante os intervalos;

fâivpígação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nasiredeSi

sociais oficiais da Federação Paranaense de Motocidismo, corn foco na ampliação da visibiUdade

■doMqto'cross^2025
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3.1.' A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados para a
organização e execução da Etapa do Campeonato Paranaense de lifiotocross, a realizar-^

se nosrtias 27 e 28 de fevereiro e 01 de março, conforme' legislação vigenterta Federação
Paranaense de Motociclismo-e calendário oficial do campeonato: ’

\ -i " lí ' s
i

Ôièvèhto será realizado por meio 00" Convênio n° 65/2026, firrnado com a Sepretaria de
Turismo, visando fomentar o turismo esportivo, promover o desenvolvimento econômico

locai e fortalecer 0 calendário de eventos do municipio. ' ' . ■
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a^o, incluindo’ adequaçâò ejçrèpafaçãq. da .pistà^estrutúra de segurahçã, equipe
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homologação do evento.

ção ;e;a obrigatoriedadedeatendimentoTàs';

normáa regulamentares, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada,

^ -hpròyadã ha'organEaçâp.^fe^
:os, equipp e público,-bem^ como a regularidade
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da étápa=;hò'çãlendáriò dfícial.v.' - ‘.

Além do aspecto esportivo, o evento possui relevante interesse público, prornovendo a

divulgação do município em âmbito estadual, incentivando o turismo e gerando impacto
positivo na economia local

Diante do exposto, justrfica-se a contratação da empresa especializada para assegurar a
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6.1. Os'sj2n/iços]s0rãõ'^r^ebidbs:,^,,,^.^
* No dia do evento, para efeito dà cohformidade cóm as especificàções-cdhstantes do Termo
de Referência'e da'proposta. •’- '
6.1.1.

Na hipótese da vverifiGaçãÓHaíque
prazo fixado, -reputar-se-ác como realizada,., consumando-se o recebimento' definitivo no dia

do esgotamento do prazo. f ^ »
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7.1. ■'

DE AREA-ví^.íCÜitúrâ;- Matrícula
, . - ' ' ■'■

APARECIDA DAíCRUZ LAURINDO DIRETORAãLe5(andra“:

4766^52

7.2. A fiscaiizaçãoVde'<
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inferior;, e, na OGorrência desta, não.4mpl[cá.;fim cofréspònsábilídade-dã Àdrniriistração
seüsagentesiep.répq^qs,rdê:eônforrnidatie;çom;p ab:;íl2P;dà£Lef
7.3.0 fiscal do contrato anotará em registro própno todas as ocorrências relacionadas com a

execução dõcqnffatqpu.;ij,a,entt;qgá:db:prodütd^Jnâicandb'diaí;mê,s:eanqJ;be
dos funcionários evêritualmente envolvidos, determinando q que for necessário à regularização
das faltas ou :defeitoS’observados e iencaminhando os-apontamentosà^aütoridãdé coriipetente
paraas:próvidências)éábíveis; '
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:8.1. Ã Contratada obrigasse à:?,

8.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) loca!(is) indicados
pela Secretaria/Órgão solicitantè,''em estrita observância das especificações do Termo de

Referência e dá proposta, acpmpanhado-da respectívà nota fiscal constando detalhadamente

lOipreçOi ' í-rSí

;8.1.2. Responsabilizar-sè pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo ,cóm os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8;^078; de 11 de setembro
de 1990); ~

S.l.S* Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes’ao objeto, do
presente.TermoJidé Refereb^^^ "
8.1.4. Comunicar à Administração, c’òm antecedência mínima de;48 (quarenta e oito) horãs
que antecede á data' dq evento", os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
prèvisto,xoinn' a'beviàa còmprqyâçãp; :ív v.;' ■ "•
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, -todas as condições de’habilitação e qualificação'exigidas na licitação;'- ^ •
8.1.6. Não transferirá terceiros; por qualquer forma,^nem mesmo^ parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autonzadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Respònsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas," previdenciários,
fiscais; comefciais,otaxas, fretes, seguros, deslocamentç;dè pessoal;‘pféstáçãò'dè 'garantia e
quaisquer outras que’incidam ou venham a incidir na execução do contrato
8.1.8. Apresentar todos ■òs' documentos necessários durante a execução do'contrato/Ata,
mantendo êm;dia suas obrigações fiscais

3.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita' de^ funcionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

8.1.9 Garantir, que os serviços sejam executados com'qualidade, "eficiência e dentro das
especificações pactuadas '

8.1.10 Responsabilizar-se pela^ correta aplicação dos recursos vinculados ao Convênio no

65/2026, quando aplicável à execução contratual.

8.1.11 Executar integralmente os'serviços de organização e apoio à rêa ização da 1^ Etapa
db Campeonato Paranaense de Motocross, nos dias 27,-28 de fevereiro'ê 01 de março.
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em, ornfotroldade com as; normas d^ Federação Paranaense de Mdtõaeiismõ .è Ipm; is
exigências do Convênio n® 65/2026 firmadd com a Secretaria deTurismo.

8,ail^.Garantir 0 cumprimento de todas as normas.técnicas, regulamentares ê.dè;ã^urãríçã
€xigIdãsipfraihõiTiõ1ogã^p^^etàp^, "
3,1.13 Disponibilizar equipe técnica qualificada, incluindo coordenação geral, fiscais de pistã,
equipe de apoio operacional; cronometragem oficial e demais profissionais necessánõs ã
execuçãõdoévéhtò;* ■ ' .
8.1.14 Providenciar toda a estrutura necessária ao evento, tais como:

• Organização’ geral do evento que compreende: Montagem dè estrutura de pista
placas promocionais; tòrre de cronometragem e locução; serviços dè cronómetragèm,
direção de prova, secretaria do evento, marcadores de pista em todó o circuito da
pista, podium de premiação, pórtico de chegada e cercas de isojamento.

o 5 (cinco) tendas corn dimensões de 5x5 metros;"
• 02 (duas) tendas lOxlÓ metros; /
« 50 metros de arquibancada;^ '"
o 10 banheiros químicos;'» ' '.

o Uma Ambulância UTI, Ò1 médico,'04 (quatro) brigadistas/socorristas, «médico,
qualificados e com certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção,
primeiros socorros e atendimento'emergencial durante a.realização do'evento'
esportivo; ' ' ’ ' ’

• Sonorização profissional pára cobertura completa do evento esportivo,, incluindo
fornecimento, montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários

para a transmissão clara e audível da narração da corripetição e execução de músicas
regionais durante osjntervalos; , T

Divulgação Jnstituçiónal e promocional do evento por meio'de internet, especiaimente nas
redes sociais oficiais da Federação Paranaense de Motociclismo; com foco na ampliação da
visibilidade do Motocross 2025r" ’ ' '

8.1.15 Responsabilizar-se pela montagem, manutenção e desmpritagem das .estruturas
utilizadas no evento. ^

8.1.16 Cumprir todas as normas de segurança' do trabalho, assumindo integral
responsabilidade porseuspolaboradorès.

“i? V ^
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9.1. A Contratante obriga-se a: -

9.1.1. Receber os serviços, disponibilizando local, data e horário; _
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dós serviços recebidos
as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de'aceitação e
recebimento definitivos; ' ' ' - > ' .
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar .o cumprirnento-das obrigações da Contratada, através de
servidor especiãlmenté designado;

10.1 Ò paganiénto será realizado conforme a execução de 30 dias após a emissão da nota;
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R$ 142.500;po (çéníqèquprentó é"db|smi| qqpinhenfe^^^
de recüréósVdpí:;Èònyêmq.'-n??;56S/2Ò26';hfirmàn^^
Turismo do Paraná (SETU);

R$ '7.£i00,ÒÒ (s^èvmír,e^quínhéntós.t^i||^eQi:r^gqrid|iltK a■ .çohtfppártífiai
financeira do MuriiGÍpiòi ' ' ' ?-».

10.3^ Ú ^pagamentov à contratada ;:Sêra.:;|:eaiizãd6 tonfornie^ cronògi-ama: físíco-finançeiro
estabelecido"no in^rurnento contratual e em consonância com as regras"previstas no Convênio
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TERMO DE CONVÊNIO N.» 065/2026
PROTOCOLO N.“ 25.291.624-5

CONVÊNIO QÜE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO

DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

DE ESTADO DO TURISMO, E O MUNICÍPIO DE PIÊN,
PARA FOMENTAR E APOIAR A REALIZAÇÃO DE
EVENTOS INTEGRANTES DO PROGRAMA PARANÁ

MAIS EVENTOS, INSTITUÍDO PELA LEI N.^ 21.760/
2023 E regulamentado PELO DECRETO

ESTADUAL N.» 7.627/2024.

O ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETU,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.° 49.179.242/0001-83,
com sede na Alameda Júlia da Costa, 64, Curitiba-PR, CEP 80410-070 doravante

denominado CONCEDENTE, neste ato representada pelo Diretor-Geral da SETU, em razão
da Resolução n.° 010/2025, Jefferson Abade, pOrtador da Cédula de Identidade/RG n°

3.191.686-0 e do CPF n® 462.838.389-87, residente e domiciliado neSta capital, e o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNI^J/MF sob n.®
76.002.666/0001-40, com sede na, Rua Rua Amazonas, s/n na cidade de Piên ; PR, CEP n.“
83.860-000, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado por seu
prefeito(a), Maicon Grosskopf, portador da Cédula de Identidade n.® 10.094.176-7 e do CPF
n.® 080.278.589-17, tendo em vista o contido no Processo Administrativo n.® 25.291.624-5,
com fundamento na Lei Federal n.® 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto n.® 10.086, de
17 de janeiro de 2022, na Resolução n.® 028/2011-TCE-PR, regulamentada pèla Instrução .
Normativa n.® 061/2011-TCE-PR, ou outras que venham a substituNas, na Lei
Complementar n.® 101/2000, na Lei n.® ,21.760, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o

Programa Paraná Mais Eventos, regulamentada çelo Decreto n.® 7.627, de 17 de outubro de

2024, RESOLVEM celebrar o presente CONyÊNIO, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Convênio tem por objeto a execução, em regime de mútua cooperação, de

ações destinadas a fomentar e apoiar a realização de eventos integrantes do Programa

Paraná Mais Eventos, instituído pela Lei Estadual n.® 21.760/2023 e regulamentado pelo
Decreto Estadual n.® 7.627/2024, no Município de Piên, conforme as ações e metas

detalhadas no respectivo Plano de Trabalho.

1.1 .Será(ãó) fomentado(s) e apoiado(s) o(s) seguinte(s) evento(s): Evento de Motocross.

1.2. Os eventos apoiados no âmbito deste Convênio deverão atender, cumulativamente,-aos

seguintes critérios estabelecidos pelo Programa: serem realizados no território do Estado do

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

i '
ÍSÊÍSS■i
m

■ ''i

'í-

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 13/02/2026 14:25. Inserido aó protocolo 25.291.624-5 por; Emerson.Luis de Melo em; 13/02/2026 14;08.
Demais assinaturas na folha 86a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço; https;//www.eprotocòlo.pr.gov,br/spiweb/validarDocumento com o

código: dda40b0ef7a8282316e72d312feda53
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Paraná: gerar fluxo turístico, valorizar o turismo e a cultura regional, e possibilitar o
desenvolvimento nos diversos setores da economia do Estado do Paraná,

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2. Integra o presente Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado

pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do Protocolo n.°

25.291.624-5.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3. O presente Convênio terá vigência de 03 (três) meses, contados de sua publicação no

Diário Oficial do Estado, para cumprimento do objeto e apresentação da prestação de contas
final.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando necessária a prorrogação da vigência do Convênio, ã

solicitação deverá ser apresentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu

término, acompanhado da devida justificativa.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES
4,1. Compete ao CONCEDENTE:
4.1.1. transferir es recursos financeiros para execução do objeto deste Cohvênio, conforme ô

Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira;

4.1.2. inserir as informações pertinentes a esse Convênio e a sua execução no SIT -

Sistema integrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conforme dispõe a Instrução

Normativa n.° 61/2011-TCE-PR e a Resolução n.° 28/2011-TCE-PR, com nova redação dada

pela Resolução n.° 46/2014, ou outra que vier a substituí-las;

4.1.3. dar publicidade ao Convênio no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da

SETU, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura;

4.1.4. realizar o acompanhamento, fiscalização, controle, supervisão e avaliação do

cumprimento do objeto deste Cohvênio, por meio da análise de relatórios, diligências e
visitas in loco, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades e fixando prazo

para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos ;

4.1.5. analisar a prestação de contas apresentada pelo CONVENENTE relativamente aos

valores repassados por força deste Convênio, observados os arts. 714 e 715 do Decreto

Estadual n.° 10.086/2022, e prestar contas aos órgãos fiscalizadores, de acordo com a

legislação pertinente a matéria;

4.1.6. monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Convênio,

em conformidade com o Plano dé Trabalho, realizando vistorias sempre que julgar
necessário, com vistas ao fiel cumprimento do ajuste;

4,1.7. notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou

constatada a má aplicação dos recursos públicos, instaurando Tomada de Contas Especial;

•-r-

ír

Alameda Mia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

Uiim

; Assinatura Qualificada realizada por: Malcon Grosskopf em 13/02/2026 14:25. Inserido ao protocolo 25.291.624-5 por: Emerson Luls de Melo em:'13/02/2026 14:08.
Demais assinaturas na folha 86a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo. pr.gov.br/spiweb/validarDoeumento
código: dda40b0ef7a8282316e72d312feda53
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4.1.8. comunicar ao CONVENENTE qualquer irregularidade no uso dos recursos ou outra

pendência de ordem técnica, adotar medidas para suspender a liberação dos recursos e fixar

prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos:

4.1.9. apurar eventual dano, caso a irregularidade de _que trata o item 4.1.8 não ;seja sanada,
mediante Tomada de Contas Especial, nos termos do disposto na Lei n.“ 20.656/2021; .
4.1.10. comunicar à Controladoria Geral do Estado do Paraná qualquer irregularidade
indicada no item 4.1.5, e à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público competente
quando detectados indícios de crime ou ato de improbidade administrativa;

4.1.11. acompanhar e verificar a execução do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à
prestação de contas;

4.1.12. divulgar em sítio eletrônico oficial as Informações referentes aos valores devolvidos,

bem como a causa da devolução, nos Casos de não execução total do objéto pactuado,
extinção ou rescisão do ínstrumênto;

4.1.13. assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto deste Convênio, no caso de

paralisação ou de indícios de irregularidade, de modo a evitar sua descpntinuidade.

DQ
i:mm

p'.

4.2. Fica o CONVENENTE obrigado a:

4.2.1. abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o
recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; i
4.2.2. aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCEDENTE no objeto deste Convênio
e em conformidade com o Plano de Trabalho;

4.2.3. executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para a cónsecução do
objeto deste Convênio, observando sempre critérios de qualidade é custo, bem como o

contido no Plano de Trabalho;

4.2.4. na forma dos arts. 709, 710 e 711 do Decreto n.° 10.086/2022:

a) aplicar os sa|dos do Convênio, enquanto não utilizados, em cadernetas de- poupança de
instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em

fundo de aplicação financeira de curto prazò ou operação de mercado aberto! lastreada em

títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em prazos menores
que um mês;

b) Computar as receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior a crédito do

Convênio e aplicar, exclusivamente, no seu objeto, mediante termo aditivo e aprovação de
. plaho de trabalho readequado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as
prestações de contas do Convênio; e

c) devolver ao CONCEDENTE, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do

Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas

obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do
evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial;

4.2.5. restituir os recursos, nos casos previstos no Decreto n° 10.086/2022, bem como de

forma atualizada monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido dé juros legais,
na forma aplicável aos débitos para com o Tesouro do Estado, quando:

a) não for executado o objeto deste Convênio;
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b) não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva Prestação de Contas parcial ou
final;

c) os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste Convênio;

4.2.6. apresentar, quando da formalização do Convênio, a Certidão Liberatória expedida pelo
Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual,

Certidão Negativa de Débitos que ateste que está efn dia com o pagamento de tributos,

empréstimos e financiamentos devidos ao CONCEDENTE/SETU, Certidão Negativa
Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela ProcuradoriaTGeral da

Fazenda Nacional quanto a tributos federais e regularidade perante a Seguridade Social,

prova de regularidade do convenente para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade de Situação - CRS,

Certidão Negativa Trabalhista e documentos pertinentes ao objeto, devendo mantê-las

atualizadas durante toda execução do Convênio;

4.2.7. observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se 'estão agindo
com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o Objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) ‘‘prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório

ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;

4.2.8. iniciar a execução do Convênio êm até 30 (trinta) dias após o recebimento da

parcèla,salvo motivo de força maior devidamente justificado ou se estabelecido de forma

diversa nas etapas e execução do Plano de Trabalho;

4.2.9. observar as obrigações previstas no Decreto n.° 10.086/2022 e nas Resoluções e
Instruções Normativas do TCE-PR;

4.2.10. prestar contas por meio do Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de

Contas dp Estado do Paraná - TCE-PR, onde deverá inserir e manter atualizadas todas as

informações relativas a execução do objeto dentro do prazo estabelecido e exigidos pelo
Sistema;
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4.2.11. garantir o livre acesso de servidores da SETU, do controle interno do Poder Executivo

Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

documentos, informações referentes aos instrumentos de transferências deste Convênio

aos locais de execução do objeto;
4.2.12. movimentar os recursos do Convênio em conta específica;

4.2.13. observar que a ausência de prestação de contas, nos prazos estabelecidos, sujeitará,

salvo os casos previstos em lei, a instauração de Tomada de Contas Especial, observados
os arts. 233 e 234 do Regimento Interno do TCE/PR;

4.2.14. preservar todos os documentos originais relacionados com o Convênio,

independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo de sua aprovação,
em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de

Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos;
4.2.15. submeter-se à regulação instituída pelo gestor;
4.2.16. apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto deste Convênio;

4.2.17. cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

4.2.18. submeter-se à auditoria da SETU, apresentando toda documentação solicitada;

4.2.19. divulgar em sítio eletrônico oficial as informações referentes aos valores devolvidos,

bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto deste
Convênio, extinção ou rescisão do ajuste;
4.2.20. efetuar a prestação de contas parciais dos recursos repassados de forma parcelada,

correspondentes e consentâneos com o respectivo plâno e cronograma, sob pena de obstar

o repasse das prestações financeiros subsequentes;
4.2.21. contabilizar e guardar os bens remanescentes, bem como utilizá-los para assegurar a
continuidade de programa governamental, com apresentação de diretrizes e regras claras de
utilização e;

4.2.22. assegurar que os operadores das máquinas (equipamentos) tenham prévia
habilitação e capacitação para seu uso;

4.2.23. responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e administrativa pela
gestão dos bens e pelos danos causados durante a execução do objeto deste Convênio, em

especial pela utilização do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos disponibilizados à

conta específica do ajuste;

4.2.24. assegurar e destacar a participação do Governo Estadual em qualquer ação
institucional de divulgação ou promoção relacionada ao objeto deste instrumento,
observadas as vedações da Lei Federal n.° 9.504/1997.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

5.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam o valor

de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), serão empregados conforme o cronograma
de desembolso constante no Plano de Trabalho. Sendo o montante de R$ 142.500,00 (cento

e quarenta e dois mil e quinhentos reais) referente a repasse do CONCEDENTE e o

aos processos.

e
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montante de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) referente a contrapartida do
CONVENENTE.

5.1.1. 0 valor que será repassado pelo CONCEDENTE; R$ 142.500,00 (cento e quarenta e

dois mil e quinhentos reais), tem a seguinte classificação orçamentária: Dotação

orçamentária: 03700.3702.23.695.21.8376 - Paraná Mâis Turístico; Natureza da Despesa:

3390.3922 - Exposições, Congressos e Simpósios; Fonte de Recurso: 500 - Recursos não

Vinculados de Impostos, pré-empenho n.° 2026NR000078 expedido em 12/02/2026;

5.1.2. o valor que será repassado pelo CONVENENTE: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos

reais), tem a seguinte classificação orçamentária: Dotação Orçamentária:

09.002.27.812.0011.2025 - Natureza de Despesas: 3.3.90.39.00.00 - FonteS: 00000,

declaração de contrapartida fis. 48 - mov. 34;

5.2. na hipótese de o objeto deste convênio vir a ser alcançado com a utilização parcial dos

recursos financeiros postos à disposição dos partícipes, coneeder-se-á, para todos os

efeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como parâmetros os valores
mencionados no item 5.1 e eventuais acréscimos.

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
6.1. Os recursos do CONCEDENTE e a correspondente contrapartida do CONVENENTE,

ambos destinados à execução do objeto deste Convênio, serão transferidos para a conta
bancária específica vinculada a este Convênio, de titularidade do CONVENENTE, a qual
deverá ser aberta em instituição financeira oficial;

6.2. na hipótese de os recursos não serem suficientes à consecução do objeto, a

complernentação será aportada pelo CONVENENTE na forma de Contrapartida, depositada e
' utilizada na mesma conta do Convênio;

6.3. o valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer a ampliação do objeto

capaz de justificá-lo, dependendo da apresentação e aprovação prévia pelo CONCEDENTE

de projeto adicional detalhado, da comprovação da fiel execução das etapas anteriores e da

devida prestação de contas, sendo formalizado mediante termo aditivo;

6.4. a liberação de recursos financeirps. deve obedecer ao cronograma de desembolso

? previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou etapas de execução do
objeto do ato de transferência voluntária;

6.5. os recursos financeiros repassados em razão do Convênio não perdem a natureza de

dinheiro público, ficando a sua utilização vinculada aos termos previstos no ajuste e devendo.

o CONVENENTE, obrigatoriamente, prestar contas ao Estado do Paraná e ao Tribunal de

^ Contas do Estado;
6.6. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do Convênio, será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária;

6.7. O CONVENENTE deverá realizar os pagamentos mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores.
• ü
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS VEDAÇÕES
7.1 É védado(a);
7.1.1. a realização de despesas á título de taxa de administração, de gerência ou similar;

7.1.2. a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
7.1.3. a cessão, 0 transpasse ou transferência a terceiros da execução do objeto do
Convênio;

7.1.4. o pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou

empregado integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por
quaisquer serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas

hipóteses previstas em Lei;

7.1.5. o pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do Convênio;
7.1.6. a aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no terrrio, ainda que
em caráter de emergência;

7.1.7. a realização de despesas em data anterior, ou posterior, à sua vigência;

7.1 i8. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento pactuado, salvp se o
fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência, a respectiva causa tenha sido

justificada e os recursos financeiros para pagamento constem no plano de laplicação ou
instrumento equivalente;
7.1.9. a atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

7.1.10. a realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou de orientação social, que esteja diretamehte vinculada com o objeto do Convênio e da

qual não constem nomes, símbolos, irriagens ou quaisquer referências que. caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos; j

7.T.11. a transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades

de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de
associados ou sócios;

7.1.12. a transferência de recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que tenham
como dirigentes ou controladores:

a) membros do Poder Executivo do Concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou

Estadual, conforme o caso, bem como seUs respectivos cônjuges, cohapanheirbs e parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3“ grau;

b) servidor público vinculado ao Poder Executivo do Concedente dos recursos ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos cônjuges,

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau, salvo se

comprovada a inexistência de conflito com ò interesse público.
7.1.13. estabelecer contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos

estaduais para consecução do objeto do Convênio; e
7.1,14. a celebração de outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações

complementares.

~ .
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paíUgrafo único - Havendo indícios de irregularidades na execução do Convênio,

poderá haver a suspensão do repasse de recursos financeiros, mediante justificativa idônea,

até que as irregularidades sejam efetivamente apuradas por meio de procedimento

administrativo que confira ampla defesa ao convenente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES
8.1 Ò Convenente deverá observar, quando dá contratação de terceiros vinculados à

execução do objeto deste convênio, as disposições contidas na Lei Geral de Licitações e

demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.

8.2 A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará, SOb qualquer

hipótese,; responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONCEDENTE, vínculo

funcional ou empregatício e, tampouco, transferência de responsabilidade pelo pagamento

de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assístenciais e de
outra natureza.

n ■

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO
í 9.1 Os levantamentos decorrentes do acompanhamento, monitoramento e fiscalização na

i." execução das ações constantes na Cláusula Primeira, serão registrados em relatórios de

acompanhamento e inspeção, os quais serão considerados nas análises e conclusões dos

pareceres técnicos e de gestão relacionados à realização do objeto, conforme acordado no
Plano de Trabalho.

9.2. Fica designâdo(â) o(a) servidor(a) Rodrigo Silveira Pioli, RG 07.340.588-2, corno fiscal

í do Convênio, observados os requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei Federal n.°

14.133/2021, para acompanhar e fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos

repassados, por meio de visitas in loco, material fotográficos e documentos previstos no art.
21 da Resolução n.“ 28/TCE/PR.

9.3. Fica indicado(a) como gestor(a) do Convênio Paulo José Custódio, portador do RG n°
226967-8 e CPF 878.489.021-53.

r: 9.4., Compete ao fiscal do Convênio, nos termos do art. 701 do Decreto Estadual n.°

, 10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

a) ensejar as ações para que a execução física e financeira do ajuste ocorra conforme

previsto no plano de trabalho;

b) acompanhar a execução do Convênio, responsabilizandp-se pela avaliação de sua
eficácia:

c) verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos serviços, observando o

estabelecido no ajuste e a compatibilidade da qualidade e quantidade apresentada pela
ENTIDADE com o efetivamente entregue ou executado;

d) prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;

e) analisar e aprovar, de forma fundamentada e justificada em relatórios técnicos, as

eventuais adequações do plano de trabalho e no caso de obras e serviços de engenharia,
nos. projetos básicos, quando houver, rnodificação dos projetos de engenharia e das
especificações dos serviços;

/■
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f) emitir termo de oonclusão atestando o término do ajuste;

g) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, deterrhinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; e

h) informar a seus superiores, em tempp hábil para a adoção das medidas convenientes,

situação que demandar decisão ou providência que uitrapasse sua competência;
9.5. Compete ao gestor do Convênio, nos termos do art. 700 do Decreto Estadual n.°

10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

a) zeiar para que a documentação do ajuste esteja em conformidade com a legislação

aplicada desde a sua proposta até a aprovação da prestação de contas;

b) atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do ajuste; ‘

c) controlar os saldos de empenhos do Convênio; j
d) verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas do Convênio, efetuar as

devidas análises e encaminhar os respectivos documentos ao ordenador de despesa, para
deliberação; ^

e) inserir os dados do Convênio, quando couber e não houver setor responsável por estas
atribuições, no Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná ou, no caso de Convênio com recursos federais, nos Sistema dó Tribunal de

Contas da União; e

f) zelar pelo cumprimento integral do ajuste.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os parâmetros objetivos de referência para avaliação do
cumprimento do objeto conveniado observará o estabelecido no plano de trabalho, que
integra este convênio. !

a

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
Este Termo de Convênio poderá Ser alterado mediante termo aditivo, devendo o seu extrato

ser publicado no Diário Oficial do Estado e nos respectivos sítios oficiais eletrônicos, no

prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do termo.
‘i.

A

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alteração do Convênio dependerá de prévia aprovação de

plano de trabalho readequado, da comprovação da execução das etapas anteriores com a

devida prestação de contas e da compatibilidade com o objeto do ajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A readequaçãp do Plano de Trabalho deverá sêr previamente
apreciada pelo setor técnjco estadual e submetida à aprovação da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
INALIENABILIDADE

11.1. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que ia ele não se

incorporam. "

.

DOS BENS REMANESCENTES È DA
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11.2. Os bens remanescentes são de propriedade do CONVENENTE e gravados com

cláusula de inalienabilidade, devendo reverter ao domínio do CONCEDENTE na hipótese de

desvio de finalidade no seu uso ou ser fixada indenjzação do valor global aplicado, nos

termos do art. 684, XXIV e XXV, dò Decreto n.° 10.086/2022.

11.3. Os bens remanescentes deverão, enquanto servíveis, ser utilizados em ações ou

.. atividades no âmbito do Programa Estradas da Integração, ou, em não sendo possível, em
outra destinação previamente autorizada pelo CONCEDENTE.

11.4. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante declaração
de inservibilidade do bem, emitida por uma comissão de servidores constituída pelo
CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA A

Administração pública
12.1. As prestações de contas parciais do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão ser

apresentadas após 30 (trinta) dias do término de cada etapa ou fase dé execução e, na

hipótese de parcela única, a prestação de contas observará o disposto na cláusula 12.4.

12.2;. Para a prestação de contas parcial e final, deverão ser apresentados seguintes
documentos:

12,2.1. relatório de execução e/ou cumprimento do objeto;

12.2.2. notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data dos documentos,

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados do

MUNICÍPIO e número deste Convênio:

12.2.3. comprovação de que prestou contas parciais ao Tribunal de Contas do Estado do

Paráná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme Resolução n.°

28/2011 e a Instrução Normativa n.° 61/2011, todas desse órgão de controle;

12.2.4. relação das ações realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de execução
previstas no Plano de Trabalho.

12.3. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e regular

aplicação da parcela anteriorfnente recébjda serão retidas as parcelas seguintes, até o
efetivo cumprimento da obrigação.

12,4. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos rendimentos de

aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do

término de suá execução, em conformidade com o Plano de Trabalho, contendo além dos

documentos elencados na subcláusula 12.2.

12.4.1. "relatório de Cumprimento do objeto, no quâl constem especificadas as metas

atingidas e os resultados alcançados êm conformidade ao Plano de Trabalho;

12.4.2. resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas
realizadas com respectivos valores, acompanhado das notas e comprovantes fiscais, sem

rasuras ou borrões e observada a inscrição dos dados do CONVENENTE e a identificação
deste Convênio;

■ í...
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12.4.3. comprovação de ter prestado contas parciais diretaraente no Sistema Integrado de
Transferências do TCE-PR, conforme Resoiução n.° 28/2011 e Instrução Normativa n.°
61/2011, do TCE-PR.

12.4.4. Comprovante da devoiução do saido de recursos, se houver.

12.5. Quando as prestações de contas não forem apresentadas nos prazos estabelecidos, o

CQNVENENTE terá o prázó de até 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, incluídos

os rendimentos da aplicação, atuaiizados monetariamente, acrescidos de jüros de mora, na
forma da iei.

12.6. Se, ao término dos prazos estabeiecidos, o CONVENENTE não prestar contas ao

Tribunai de Contas do Estado do Paraná ou à Administração Pública, bem como hão

devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especiai e deverão ser
adotadas todas as medidas necessárias para a reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

12.7. Caberá, ao gestor do Convênio, emitir pareçer técnico de anáiise das prestações de
contas apresentadas à Administração Pública.

12.8. O CONCEDENTÉ terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento,
para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres técnicbs expedidos
pelas áreas administrativas competentes.

l

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE

CONTAS

13.1. A prestação de contas tratada na Cláusula Décima Segunda não dispensa o dever do
CONCEDENTE de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução h.°
28/2011 e Instrução Normativa n.° 61/2011 do TCE-PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO
14.1 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à SETU, nó prazo improrrogável de áo (trinta) dias
do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

14.2 O CONCEDENTE deverá,

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do evento, providenciar o

cancelamento dos saldos de empenho.

14.3 O Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, sendo que no caso de algum dos
partícipes já tenha se comprometido financeiramente com a sua meta convenial, eventual

não cumprimento do avençado pela outra parte que prejudique a funcionalidade do objetó

pretendido permitirá que seja ajustada uma forma de compensação dos possíveis prejuízos
entre os partícipes.

14.4 O presente Convênio será rescindido em caso de:

a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; <
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b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer
documento apresentado;

c) aplicação de recursos fora das hipóteses ajustadas;

d) verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas

especiál;
e) dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem
prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos administrativos próprios, quando
identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado;

f) nos demais casos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

A eficácia deste Convênio ou dos aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da SETU, a qual deverá ser

providenciada por esta, na forma do art. 686 do Decreto Estadual n.° 10.086/2022.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por
meio dá internet, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a

finalidade, as datas, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto

pactuado, ou inserir “link” em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao

portal de Convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão divuigar, em sítio

eletrônico oficial, as informações referentes aos materiais ou. valores equivalentes

devolvidos, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para
dirimir as; controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com renúncia expressa a
outros, por mais privilegiados que sejam.

a ■

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento.

Jeferson Abade

Diretor Geral

Assinado e datado eletronicamente :

Maicon Grosskopf

Prefeito(a) Municipal de Piên
Assinado c datado eletronicamente

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

, Assinatura Qualifiiada realizada por; Maicon Grosskopf em 13/02/2Õ26 14:25. Inserido ao protocolo 25.291.624-5 por: Emerson Luls de Melo em; 13/02/2026 14:08.
Demais assinaturas na folha 86a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço; https://www.éprotocolo. pr.gov.br/splweb/valldarDoeumento
código; dda40b0ef7a8282316e72d312feda53

com 0



PARANáI
2 610¥EÍIIG B© :I 11^6 0 .

üffliWRiftmfyasMO

TESTEMUNHAS:

Sandra Maria Negrini Brisola

Diretora de Promoção, inovação e Inteiigência Turística
CPF: 547.601.869-72

Pauio José Custódio

Coordenadoria de inovação
CPF: 878.489.021-53
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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

PLANO DE TRABALHO INTEGRANTE AO

TERMO DE CONVÊNIO N° 065/2026

I - DADOS DOS PARTÍCIPES

CNPJ/MF

49.179.242/0001-83SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO

Endereço:
Alameda Júlia da Costa -

64/Bairro São Francisco

Município
CURITIBA

UF CEP Telefone

80410-070 41 3304 7058PR

Web site;

www.turismo.pr.gov.br
Endereço Eletrônico (e-maii):

Nome do Responsável
Jefferson Abade

Decreto de Nomeação
9.402 /2025

Cargo:

DIRETOR GERAL

CNPJ/MF

76.002.666/0001-40Prefeitura Municipal de Piên

Endereço:

Rua Amazonas, s/n
Município UF CEP Telefone

Piên PR 83.860-000 (41) 3632-1136
Web site:

https://www.pien.pr.gov.br/
Nome do Responsávei
Maicon Grosskopf

Endereço Eietrônico (e-maii)
gabinete@pien.pr.gov.br

RG: CPF Cargo
Prefeito Municipal10.094.176-7 080.278.589-17

lii
mm

ii - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

O presente termo tem por objeto a conjugação de esforços destinados ao Evento de

Motocross que será realizado dias 27 de fevereiro a 01 de março de 2026, através das

Atividades Turísticas no Município de Piên.

III - JUSTIFICATIVA PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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DO ESTÁDO

SECRETARIA DO TURISMO

G O V E R N O

Neste ário Piên realizará o Evento de Motocross e comemorar os avanços do Município.

O evento proporcionará o fomento do turismp na região oferecendo aos munícipes e

visitantes a oportunidade de entretenimento e lazer, dessa forma aquecendo a economia

local.

Essa comemoração junto aos munícipes é necessária para fortalecer e enaltecer os

momentos históricos do município e toda sua trajetória, sendo que é instrumento de

divulgação cultural, turística e que diante desse evento impulsiona e fomenta o comércio

local, abrindo oportunidade no ramo do comércio e das atividades de prestação de

serviços necessários para realização do evento.

IV - METAS A SEREM ALCANÇADAS

Realizar o Evento de Motocross, através das Atividades Turísticas no Município de Piên, e

com isso fomentar o Turismo regional, propiciando o desenvolvimento e crescimento ao

Estado do Paraná.

V - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DA SETU:

1.Acompanhar e participar a realização do evento em suas fases de pré-evento, evento

ou pós-evento.

2.Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio na forma do

Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira, e o crpnograma de

desembolso previsto no Plano de Trabalho, anexo a este instrumento.

S.Inserir as informações pertinentes a esse termo de convênio e a sua execução no SIT -

Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conforme dispõe Instrução

Normativa n° 61/2011, Resolüçãó n° 28/2011 e Resolução n° 46/2014 TCE/Pr. Ou outro

que venha substituí-las.

4.Analisar a prestação de conta do MUNICÍPIO, relativo aos valores repassados por conta

deste Convênio, informando eventuais irregularidades encontradas, para o devido

saneamento e prestar contas aos órgãos fiscalizadores de acordo com a legislação

pertinente a matéria.

.
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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

S.Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Convênio,

realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao fiel cumpt[imento do
ajuste.

6.Dar publicidade ao instrumento pactuado no Diário Oficial do Estado e no sítio oficial do

Estado do Paraná na internet.

y.Notificar o Município, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos

aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e

instaurar a Tomada de Contas Especial.

8.Divulgar o Evento em seus canais de comunicação, tanto estaduais como regionais

9. Envolver a instância de governança regional ao qual o município está afeto, em todas

as fases de realização do evento, ou seja, pré-evento, evento (presencialmente) e pós-

evento, visando lhe atribuir compromisso com o turismo regional.

O

o MUNICÍPIO compromete-se a:

1 .Realizar o evento de forma compartilhada com a SETU.

2.Abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio.

3.Aplicar os recursos financeiros, conforme Plano de Trabalho parte integrante e

indissociável deste Convênio.

4.Executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do objeto

de que trata este Convênio, obsèrvando sempre critérios de qualidade e custo.

5.Na forma dos artigos 709 e 710 do Decreto Estadual 10.086/2Ò22, fica obrigada a:

a) Aplicar o saldo do Convênio não utilizado em caderneta de poupança de instituição

financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de

aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreadá em títulos

da dívida pública, quando a utilização dos mesrhos não exceder ao prazo de um mês; , ;

b) As receitas financeiras auferidas na forma do item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito do convênjo e aplicadas exclusivamente no objeto de sua

finalidade, desde que com a devida autorização da SETU para utilização do; recurso da

aplicação financeira, via aditivo devendo constar de demonstrativo específico que

integrará as prestações de contas do ajuste;
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c) Devolver à SETU, quando da conclusão, rescisão, denúncia ou extinção deste

convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas

obtidas das aplicações financeiras, no prazo improrrogável de (30) trinta dias do evento,

sob pena de imediata instauração de tomada de contas espeCiaL

B.Restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data do recebimento,

acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o Tesouro do Estado,

quando:

a) Não for executado o objeto deste Convênio;

b) Não for apresentada, no prazo estipulado a respectiva Prestação de Contas parcial ou

final;

c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste Convênio.

2.1.1 Apresentar quando na formalização da Transferência Certidão Liberatória expedida

pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa

Estadüal, Certidão Liberatória com o Concedente, Certidão Negativa de Tributos

Federais/INSS, Certidão Negativa de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de

Tributos Municipais, Certidão Trabalhista, GMS/PR, CADIN/PR, CEIS e CEPIM e devendo

mantê-las atualizadas durante toda execução do Convênio.

7. Em caso da utilização de recursos para contratação de serviços ou aquisição de

. insumos previstos no plano de trabalho, na ausência de três orçamentos válidos, poderá o

tomador apresentar os contratos vigentes.

. 8.Responsabilizar-se civil e crimiríalmente por negligência de serviços prestados por

terceiros.

^ Q.Contratar, se for o caso, seguro para eventos que compreende desde a montagem até a.

desmontagem do evento, objetivando proteger de possíveis prejuízos que venham a

acontecer em virtude de imprevistos durante o evento, incluindo convidados,

participantes, organizadores e demais bens materiais.

Alameda Júlia da Costã, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058
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VI - ETAPAS E/OU FASES DE EXECUÇÃO

Responsável Término
Descrição da ação Início

Contratação de organizadora de evento Prefeitura de Piên A partir da data

de publicação
no DiOE

Data de término

I do evento

Veiculação de vídeo institucional (Turismo Paraná)
https7/drive.google.cúm/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv

cUfJg-ec-Hv35be3 feN?usp=sharingi

Prefeitura de Piên -

SETU

Data de término

do evento

A partir da data,

de publicação no
DIOE

Veiculação da Voz padrão (modelos de exemplo
https://drive.google.eom/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv

cUfJg-ec-Hv35be3 feN?usp=sharing>

Prefeitura de Piên -

SETU

Data de término

do evento

A partir da data

de publicação
no DIOE

Veiculação do Vídeo Institucional e/ou postagem Prefeitura de Piên-

colaborativa sempre marcando a ©setu.parana nas
redes sociais do evento (caso o evento não tenha redes

socais deve ser passado os vídeos nos telões do evento)
https://drive.google.eom/drive/folders/lt6ROKRZhiOwv

cUfJg-ec-Hv35be3 feN?usp=sharing.

A partir da data

de publicação
no DIOE

Data de término

do eventoSETU

Disponibilização de registro Audiovisual e fotográfico Prefeitura de Piên -

oficial do evento com permissão de uso institucional.

Data de término

do evento

A partir da data

de publicação
no DIOE

SETU

Exposição da Logomarca da Secretaria e do "Paraná

Conheça, sinta, surpreenda-se" em todas as mídias do

Prefeitura de Piên -

SETU

Data de término

do evento

A partir da data

de publicação

no DIOE' evento sem a palavra patrocínio, apenas como APOIO ou

(logosPARCERIA

https://drive.google.com/drive/folders/lu3c84clBt VNf

linkpresentes no

aEMeTWWIvpJOONBBNPQ?usp=sharingi

Disponibilização das informações básicas referentes ao Prefeitura de Piên -

evento, (Data, hora, local, horário de abertura,

programação, entre outras informações que serão

solicitadas)

Data de término

do evento

A partir da data

de publicação

no DIOE

SETU

Participação institucional através de espaço de fala em Prefeitura de Piên-

cerimônias oficiais do evento (quando possível) e SETU

Participação em painéis, palestras ou rodas de conversa,

quando houver, sempre no caráter institucional.

Data de término

do evento

A partir da data;

de publicação:
no DIOE

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

Assinatura Qualificada realizada por; Maicpn Grosskopf em 13/02/2026 14:25. Inserido ao protocolo ,25.291,624-5 por; Emerson Luis de Melo em: 13/02/2026 14:08. , í
Demais assinaturas na folha 71a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento cOm o ,

código; ab0ã97cb42fld0d5fl66e58a31clc448 . -.



PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

Acompanhamento e Fiscalização do processo Prefeitura de Piên -

SETU

90 dias a partir

da data de

publicação no

DlOE

A partir da data

de publicação no
DlOE

VII - DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO
DO CUMPRIMENTO DAS METAS;

O acompanhamento das metas será realizado por meio de reiatórios técnicos e

supervisão da equipe técnica da CONCEDENTE. A cada etapa conciuída, a

CONVENENTE deverá enviar os documentos necessários para comprovar a execução.

Aiém disso, o município será responsávei por fornecer à Secretaria depoimentos, fotos e

vídeos que documentem a reaiização do evento, como parte da comprovação e

divuigação das atividades.

VIII - DETALHAMENTO TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

Para a realização das atividades relacionadas serão necessários equipamentos de

audiovisual, mobiliário como mesa, um staff para distribuição de material impresso e uma

projeção visual (data show) para transmitir o vídeo institucional.

IX - PLANO DE APLICAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CUSTO TOTAL

1 Evento de Motocross R$ 150.000,00

X- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

ETAPA Descrição FINANCEIRO FONTE DE

RECURSO

VALOR

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 13/02/2026 14:25. Inserido ao protocolo 25.291.624-5 por; Emerson Luis de Melo em; 13/02/2026 14;08.
Demais assinaturas na foiha 71a. A autenticidade deste documento pode ser vaiidada no endereço; https://wv™.eprotocolo. pr.gov.br/spiweb/validarDocumento
código: ab0a97cb42fld0d5fl66e58a31clc448
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

1 Prestação de

Serviços

para a

organização

do evento

Financeiro SETU R$ 142.500,00

MUNICÍPIOFinanceiro R$ 7.500,00

O desembolso será em parceã única (R$ 142.500,00), 15 dias a partir da homologação

da licitação ou da contratação direta, mediante a proporcionalidade estipulada na cláusula

quinta do convênio.

E, de acordo com art. 690 do Decreto 10.086/2022 a contrapartida, deverá ser

depositada, no mínimo, proporcionalmente, na mesma data da liberação da primeira ou

da única parcela da transferência ou conforme estabelecido no termo de convênio ou no

cronograma de desembolso.

Despesas Correntes Custo Unitário Total

Soma de Despesas Correntes R$

Despesas de Capital

SETU Contratação de organizadora de

evento.Dotação orçamentária:
03700.3702.23.695.21.8376 - Paraná Mais

Turístico

Natureza da Despesa: 3390.3922 - Exposições,
Congressos e Simpósios.

Fonte de Recurso: 500 - Recursos não

Vincuiados de Impostos

R$ 142.500,00R$ 142.500,00

Contrapartida do Município

Dotação Orçamentária:

09.002.27.812.0011.2025

Natureza de Despesas: 3.3.90.39.00.00

Fontes: 00000

CONTRAPARTIDA EM

DINHEIRO

R$ 7.500,00R$ 7.500,00

Soma Despesas de Capital R$

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

Assinatura Qualificada reaiizada por; Maicon Grosskopf em 13/02/2026 14:25. Inserido ao protocolo 25.291.624-5 por; Emerson Luis de Melo em;.13/02/2026 14;08,

Demais assinaturas na foiha 71a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço; httpsV/www.eprotocolo.p r.gov.br/spiweb/validarDocumento com o 'l-,
código; ab0a97cb42fld0d5fl66e58a31clc448



PARANA
0 ^

GOVERN O D O ESTADO

SECRETARIA DO TURISMO

VALOR TOTAL (Correntes e Capital) R$ 150.000,00

Jefferson Abade

Diretor-Geral

Datado e assinado eletronicamente

Maicon Grosskopf

Prefeito(a) Municipal de Piên

Datado e assinado eletronicamente

Alameda Júlia da Costa, 64 - São Francisco - Curitiba - PR (41) 3304-7058

.■r'
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Federação Paranaense de Motociclismo
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Í1 1,9.4 5 4,6 / OFÍCIO distribuidor :
RlgisUo de Títulos e.Documentos .
R ;gislfo Civil de Pessoas Juridic:
4íia Wlal Deodoro, 320 - Sala'504 -
(41) 3225-3905 -■ Curitiba, - ""

■; ^SEMBLÉIA GEjRAL ORDINÁRIA DA FPRM. O PRESIDENTE
:X. >. EEDERAÇAO' paranaense DE MÒTÓCICLISMO

ATRIBUIÇÕES ESTATUTÁRIAS,

£
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A

íi

priCTTCUL-.
Ã-í-X.
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DA,., ,
NO ■ USO DE SÜAS

CONVOCA. OS PRESIDENTES DOS'
' ^4 ‘^TOCLUBES FJTIADOS PARA ASSEMBLÉIA'GERAL ORDINÁRIA A sS

SEDE DA. FEDERAÇÃO, NA. RUA MARIA TREVISAN
^^5, S^A' 7, NOVO MUNDO, CURITIBA/PR NO DIA 31 DE-- ' '

■ ' ' PRINíEIRA CONVOCAÇÃO COM Ã
- ' 5^SEJ^A ,DE IODOS OS. INTEGANTES, EM SEGUNDA E .ÚLTIMA-A

" ■ ■' ^ COM O QUÓRUM PRESENTE. A ASSEMBLELA' ' ''
' ORDENS DO DIA: RESUMO 2024, PRESTAÇÃO DE ,.

^ DIRETORIA E ASSUNTOS GERAÍS. O PRAZO -- í
' CHAPAS, ENCERRARA NO DIA 17 DE JANEIRO DE 2025 “

’ FEDERAÇÃO ÀTÉ ÃS 18:00 HRS '‘ 0 /'■ '
: - P^SENTE SR GILBERTO ROSA ABRIU A REUNIÃO ÀS 09:30 HRS' FALOU SO ' •'
> - ^ PRESENÇA DE TODOS OS PRESENTES, NOMEOU - A’

^ ADRIANA DACOREGíO MEKETEN CPF 926.851.299-87 RG> ^'

PRESIDENTE TRAIL CLUB CASCAVEL SR SILVIO MÀSSAHÀRU * ’ ‘

^ • '■ 786.826.819-00 RG 5258.008-0, PRESIDENTE TRAIL CLUB- DE' ^ /|
CURITIBA SR. VALDECI BUCHI MARTINES CPF ‘387.938 739-72 RG 213062-7 ' '''

A . DE LONDRINA SR LAERTE LIMA PRADAL CPF '
1067815, SR PRESIDENTE GRBERTO ROSA FEZ UM

.RESUMO DE 2024, FALANDO SOBRE OS CANIPEONATOS EXCELENTES
• MOTOCROSS,, CROSS COUNTRY, MOTOVELOCDADE, ENDURO FIM E ^

REGUXARIDADE, PASSOU A PALAVRA PARA O VICE S
MSIDENTE SR GIULIANO BORAZO CPF 808.510.969-72 RG 572092^0 FEZ-AS ^ >

DE -PRAXE FOI, APROVADO POR-ÚNANiMIDADE PELA ' ‘
‘ ' ASSMLEIA,,PRESIDENTE PASSOU A PALAVRA AO SR JORGE LUIZ DA-

1298369-7 E A OAB 11547 PRDEPOÍS AMPLA - ' -
' ' OS . MOTOS CLUBES HOUVE A RECONDUÇÃO DA

ATUAL PARA O QUADRIÊNIO 2025-2028; ‘ CONFIRMANDÒ A
PRESIDENTE GILBERTO ROSA CPF 621.568.619^tíÒ-RG 5;^S-l‘

' GIULIANO BORAZO CPF 808.510/969.72-;RG •5.720/924-0’/:
■ "" PRESIDENTE PAULO CESAR ALMEIDÁ'.èpÈ'SlÍ.8iO;179:87 .J
- , .4.727.796-6, PRIMEIRO .SECRETARIO ELÍZANDRO ' MÕNTEGTITn

. .?55:404.159.49 E RQ 5.116.118-1, SEOUNDO SECRET^O

LE
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Federação Paranaense de Motociclismo
Fundada em 04/11/1982

CNPJ 76.659.572/0001-49
•fe

FffJADAA

•í.

856.991.109-25 RG 6.022.002-6, MEMBROS DO CONSELHO FISCAL ADRIANA

DACOREGIO MIKETEN CPF 926.851.299-87 RG 5649993-3, JOVERCl DE

CAMARGO CPF 711.334.029-68 RG 4931147-8, FABIO PROCOPIO DOS SANTOS

CPF 023.569.809-11 RG 7.2227J2-3, LAFAYETTE MACHADO LEANDRO CPF

885.639.289-53 RG 5322633-7, JORGE LUIZ SILVEIR,\ FILHO CPF 008.229.679-01

RG 5429927-3 E FABIO ANDRÉ LANG CPF 871.869.699-68 RG 46244325-0. O'

PRESIDENTE RETORNOU A PALAVRA AGRADECEU A CONFÍANÇy\ DE

TODOS OS PRESENTES E COLOCOU-SE A DISPOSIÇ.ÃO DOS CLUBES PARA

QUALQUER DIFICULDADE QUE VEMIAM TER .AOS SEUS EVENTOS E

COLOCA A ESTRUTURA DA FPRM À DISPOSIÇÃO DOS CLUBES PARA SEUS

EVENTOS. DEIXOU A PALA'/RA LIVRE NADA DISSERAM, DEU-SE POR

ENCERRADA A ASSEMBLÉIA. CURITIBA, 31 DE JANEIRO DE 2025.

PRESIDENTE GILBERTO ROSA

1° VICE PRESD)ENTE GlULIANO BORAZO

DEPARTAMENTO JURÍDICO JORGE LUIZ DA SILVEIRA

PRESIDENTE CONSELHO FISCAL ADRIANA DACOREGIO MIKETEN
MOTO CLUBE CASC.AVEL SILVIO MASSAKARU ÍNOMATA

TRAEL CLUB CURITIBA VALDECIBUGHIMARTINES

1 ILAIl CLU-B LONDRINA LAERTE LIMA PRADAL

5;

<ti

i

~r\

90 OFÍCIO DISTRIBUIDOR
Registro cie TituloseDocumeníos
Reg,s'foC.v.l cie Pessoas Jundicas
Rua Mal Oeodofo, 320 -.Sala
(41) 3225-3905 - Cunliba -
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7PRM - Rua Mana Trevisan To-íaio n® 965 sala 7 - Novo Mundo, Curitiba / Paraná - CEP 8i020-000.

Fone. (41) 3267-5330 jw\vw.fprm.com.br ■fprm@fprm.com.br
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REGISTRO PARA FINS DF, PIIBLICTDADK F EFICÁCTA EM
RELAÇÃO A TERCEIROS

N° 3.910 - Av. n" 12 de 18/02/2025

-I

Ccrtiiico c dou fc que o documento cm papal pj.c.\o, contando 07 (sete) págiuas, foi apresentado

em 18'02/2022, o qual ioi protocolado sob n° 11945463 tendo sido registrado eletronicanicme e

AVERBADO no REGISTRO sob n® 3.910 no Livro A di.ste 2°rcgislro de Títulos a Documentos c

Civil das Pessoas Jurídicas de Curitiba na presente dat.t.

Apresentante
FERNANDA APARECIDA SILVEIRA

a

Parte Principal
FEDER.ACAO P.LRANAENSE DE MOTOCiCLISMO

SsIISNatureza

ATA DE ELEIÇÃO

íC

Curitiba, 18 de fevereiro de 2025.

Consuclo Mery Pereira

Este ccrdíicado é parte integrante c inseparável do registro do documento acima descrito.

Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR-Code impresso
endereço eletrônico: https:Vsclo.funarpcn.com.br/consulta
Selo Digital nS 5FTD4jvK944hc6p7SlJf:i3e7q

Custas: Emolumentos: RS833lO(VRC 300,00) Funrejus: RSIl.&O, ISSQN: RS3,79, FUNDEP:
R54.74, Selo: RS7,50,: , Fotocópia: RS3,32, Digitalização: RSS.JO. Total: RS 122.35
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Certifico, a pedido da parte interessada, que em datá de'18/02/2025, foi efetiiádo nesk-í-S^feítiá: a ,
Averbação no Registro n® j.910, do Livro A-3 de Registro de Pessoas Jurídicas, referente a Ata de

Elqição da "FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO';, fealizada no dia 31/01/2025.

' ' sendo eleito Presidente omBERTO ROSA --CPF 621.568.619-00, para o quadfiênió 2025/2028; ^

protocolo sob o n® 1194546, ficando devidamente arquivados os documentos exigidos’'pelOs-artigos
120 e 121 da Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973.

VALOR DESTE ATO:- ^0VRC:8$ 1 l,08+Buscas:RS4,98+Pimtejus:R$4.02+lss:RJO,64+)FtBid2p-RS0.080+Funarpèn-lé2Í3Sfe^oÍ

. “O REFERIDO É VERDADE EDDÜ: FÉ?’

Cúritiba-PR, 19.de fevereiro de 2025.
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PROTOCOLO

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

'Rua Maria Trevisan Tortaio n® 965 sala ?, Bairro
Novo PJiundo, CEP 81.020-000, GNPJ sb número

76.659.572/0001-49 podendo esta sede

alterada por decisão da diretoria.

O Presidente da Diretoria da FPRM, no uso

dc suas atribuições legais, submete à

Assembléia Geral da FPRM, a seguinte proposta
de REFORMULAÇÃO DO ESTATUTO, onde

consta íl mesma ord^m e forma do Estatuto

Original. Jj 04/11/1982, e respectiva alicrsçao

efetiva a 30/0G/1S84, devidamente aprovada em

ser

§ 1® - Cl, filiodoo ò FPRM coo cxciu., 'am;ntc sc

entidades que se enquadrarem ao artigo 8° do
presente estatuto.

Ata.

Art. 2“ . O motodciismo de competição,

manifesração desportiva de rendimento, constitui

atividade de prática desportiva formal regulada por

A presente reformulação é feita em virtude

doo advento da lei complementar n* 135 de

04/07/2010 (Lei da Ficha Limpa), bem como de

propostas de reforma estatutárias da CBM,

acompanhedus das jusuficalivas cabíveis.

( ^

normas nacionais e internacionais e pelas regras

■ de prática desportiva adotadas intemacional-

E, por fim. a presente reformulação

peitou o Estatuto em vigor, com as alterações já
sorridas e devidamente registradas em Ata.

§ 1° - A prática e a organização de competições l\

de motociclismo de competição, por pessoas

naturais tecnicamente capacitadas e isgalmente

habilitadas e polas entidades espomvas de

qualquer natureza,' que se constituírem com um

dos propósitos anteriores e se filiarem, direta ou

indirelamente, ao sistema Nacional Desportivo do

Motociclismo de competição, pressupõe livro

opção de vontade dos praticantes e fomentadores

e um compromisso da aceitação espontânea,

integrai e de adesão incondicional de todos, as

normas existentes c- aquelas que vierem a ser

adotadas tanto pela Confederação Brasileira de

Motociclismo - CBM. quanto pela Federação

Paranaense de Motociclismo, r FPRM, obrigando- ^ ^
se, os mesmos, ao seu integral acatamento e ./í-'
cumprimento;

res-

Titulo l - Da entidade e dos

Capítulo I - Da denominação, natureza e
duração,

^Art 1®- A Federação Paranaense de Motociclismo

conhecida e também denominada pela sigla FPRM.

é pessoa jurídica de direito privado, constituiría

C3rr.o ecsQcaçIo cj ccráier desperiuc, Lcm fins

lucrativos e por ser sem fins lucrativos

associados não erspondem subsidiariamente,

fundada pelas filiadas Trail Clube de Curitiba, Moto

Clube de Campo Largo, Motocross Clube dc

Arapongas. Moto Clube de Arapongas e Moto Clube

Porto União da Vitória em data de qualro ae
novembro de um mil. novecentos e oitenta e dois

(04/11/1982) com sede e foro em Cuníiba, PR, á

N

OS

■/

§ 2® - A FPRWl adere expressa mente ás normas

dc. CEFií dtí U\ modr: cus todas a.' cniiaido-.

'W

Xlí,’
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sssa tida como positiva, liquida e certa, admmda efiliadas, pilotos e demais envoividos, se acham

igualmente aderidos às mesmas normas.^',- ’ / reconhecida pelo devedor,-constituído em mora,’.

- nos termos e para os fins dos artigos 394 e 401 do-
' ''l 3° - A partidpação em competíções de-‘,

motociclismo será precedida de inscrição

' - ’ obrigatória do interessado habilitado, em, cujo

documento deverá constar, obrigatoriamente,-

Código civil Brasileiro, Lei 10406, de ,10/01/2002;

passando e mesma a ser titulo executivo; _ .

§ 6° - Além de sujeitar-se a cláusula penal,por

cláusula de adesão integral as normas quejegem „^ quebra do compromisso de adesão esportiva, a .

0 motociclismo de competição no- país, com o' ' - desobediência contínua de qualquer pessoa física

ou jurídica filiada a FPRM; às normas e às regias. ' , ,

;|íjè . compõem e regulam o motociclismo de
competições no estado, será considerada infração í

'

continuada de, grave ofensa à Ordem Desportiva,

resenrando-se a Assembléia Geral da FPRM, no
" I ' -'Z a* ' ~

direito dé suspender o infrator; de imediato e eni

caráter preveiítiyo, afastando-o de-seus quadros e -

‘ das atividades do;; motociclismo; de ‘ competição .',

nacional, enquanto perdurara desobediência.'

compromisso mencionado no Parágrafo 1° deste ^ ,

artigo, constando, ainda, cláusula penal de valor :

pecuniário, em caso. de descumprimento ,culposo >.

de quaisquer daquelas obrigações; ' V’

\ § 4° A desobediência e a transgressão as „

referidas normas deverá ser punida pela entidade

organizadora do evento ou pela -entidade de .

.alçada superior àquela, em caso de omissão do,

organizador, sem prejuízo da responsabilidade '

disciplinar, civil e outras que venham a incidir; ' ArL 3"?; A FPRM durará por tempo indeterminado^

<5 5». A inobservânda ou o descumprimento, total

ou parcial, à qualquer das obrigações

estabelecidas nas normas que regem o ’ ' obrigações financeiras da FPRM, nem esta por ato

„ ’ motociclismo de competição, ainda que por merâ , nenhum de qualquer das suas filiadas. ' ,

'culpa do filiado, piloto e outros envolvidos, _

caracterizará quebra de compromisso .‘jurídico de

; adesão- esportiva, incorrendo ao infrator,- nos - São insígnias da FPRWl; a bandeira,'os
termos dos artigos 408 a 416 do código civl

. Brasileiro, Lei 10406, de' 10/01/2002, na Cláusula

. , Penal, de valor fixado anualmente . pela

Assembléia Geral, convertido automaticamente

; - em crédito da FPRM, obrigando-se o devedor,

espontaneamente, a salda-ia no - prazo de 5

.(cinco) dias, na fonna e local que for definido,

findo os quais, não satisfeita a obrigação, será

ArL 4® - Nenhuma liga desportiva ou- associação

responde solidária ou subsidiaríamenfe pelas

Capítulo II - Das insígnias.

emblemas e os uniformas.

§ 1® - A bandeira caracteriza-se por-iim retângulo,

' de cor branca,, tendo ao centro o emblema 'da • ■■

FPRM:

■Ay

§ 2® - O emblema da-FRRM será constituído.por ‘

suas iniciais inscritas oval, de fundo verde,’'

mAM:

SC»;
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emoldurado com circulo em azul, com letras em

caixa alta, em azul contornadas de branco, tal
como se apresenta o timbre do

documento.

seus filiados, bem como, de não filiados;

e - Cumprir e fazer cumprir, aderir e fazer ás

normas e regras desportivas,

internacionais do mofociciismo, reconhecendo a

Confederação Brasileira de Molociclismo - CSM,
como entidade nacional de administração do
motociclismo de competição no País, assim como

os atos legalmente expedidos pelos órgãos e

pelas autoridades que integram o poder público
em todos os seus âmbitos.

presente

nacionais e

§ 3“ - Os unifomies variarão de acordo

exigências dos regulamentos das provas.

S 4' - O uso oas insígriidb da FPRM ê ccraítr

exclusivo, de modo que não poderão ser imitadas,
sob pena do puniçGo civil e'ou cnrninal

com as

ou

Capitulo III-Dos fins.

V - Expedir a filiadas, com força de mandamentos

serem obedecidos, os códigos, regulamentos,

regimentos, avisos, circularas, instruções

outros quaisquer atos necessários à organização,
ao funcionamento e â disciplina do motociclismo.

Alt. 6® - A FPRM, à cujos mandamentos, poderes
e autoridade devem obediência as entioades des

portivas de direção municipal e associações que a
integram: e as associações desportivas de indole

local aquelas subordinadas, tem por fins
prine pc,s

ou

g - Punir os responsáveis por inobservância de

qualquer dos mandamentos compreendidos

alinea "f oeste dispositivo.

na

- Dirigir, difundir e incenli.,ar. no Estado, o
-motociclismo em suas várias modalidades. lais

como, motocross, velocidade, vclocross, trail,

enduro, trial, etc., tanto em caráter profissional,
como não profissional.

a

h - Decidir a respeita da concorrência de entida

des e associações filiadas a prova fora da

respectiva jurisdição municipal ou estadual;

i - Praticar, no exercício da direção estadual tíe
motociclismo, todos os atos necessários ou úteis ã

realização dos seus fins;

' b - O motociclismo de competição pode

praticado de modo profissional e não profissional,

c - A prática não profissional é caracterizada pela
'liberdade de prática e pela inexisféncia de contraio

de trabalho, sendo permitido o recebimento de

incentivos matenais e de patrocínio,

d - Promover a realização de campecnalos
torneios de motociclismo com a concorrência de

ser

i - Representar o. molociclismo estadual

qualquer atividade de cunho nacional, assim como " . ^

orientar, coordenar., condicionar e fiscalizar

atividades de âmbito nacional de suas filiadas.

em

III

as

íf: ‘

e
\ I - Fiscalizar, controlar e supervisionar todo e .

qualquer evento motociclíslico no âmbito etiTito-
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' iral do Estado-do Paraná; bem como, os eventos ' - § 2“ t Todas c as entidades compreendidas 'na ;

aos quais partitípem seus filiados, bem como, de definição deste artigo sujeitas às disposições da
não filiados. ’ lei Pública, do estatuto, regimentos e dêmáis atos

.norrnatívos expedidos pela ; FPRM, são

consideradas filiadas. .

h'

Páragrafo ünico - Para os efeitos da alíneà “d”,

. deste arfigo, todos os campeonatos, e torneios -
'

serão sempre separados para pilotos não §, 3® - Às disposições que regularem a organiza-

profissionais e profissionais. • ção 6 õ funcionamento dos''filiadòs. se iticompatí-

veís com' quaisquer outras .que inteqrarem ôs
Titulo II - Da Organização e dos poderes". , . , .. , ' '

^ textos erferidos no paragrafo anterior não serãò ;

Internos.

■■ ‘ reconhecidas pela FPRM. .

Capitulo I - Da Organi.?ação.
§ 4® - Á FPRM não-Jntervirá .em negócios, ou

' atividades peculiares às filiadas, salvo para:

a - Wlaiiter a ordem desportiva e o respeito devido

' aòs seus poderes internos; . ' > ■

Art 7® - A FPRM reúne todas as ligas e associa- ;

'-ções filiadas, diretaménte e indiretamenie filiadas

a ligas - entidades desportivas de âmbito

municipal - incumbidas no desempenho dasà;Á

' atividades do motociclismo, bem'como as“que lhe

forem subordinadas como associações e outras

formas de organizado

è-i

m

b - Especialmente, com o objetivo de restabelecer '

, 0 funcionàmento regular das suas filiadas, evitan-.

do a descontinuidade das atividades, qusndo -

felfarem os dirigentes daquelas,, por decurso dé .
'

seus mandamentos, sem qué tenham sido

nomeados' os' sucessoras, a FPRM poderá ' "

requerer, judicialmente' nos ermos do atual artigo
49 do Código Civil Brasileiro, • Lei numero

10.406/2002, poderes de ■ intervenção
‘ administração nas filiadas, sáneando-lhes a defici- ! í

ênda, ou propondo a djssolução das mesnnas. ’ kí

•

' § 1", - o ato, de filiação de qualquer entidade ,

' esportiva à FPRM, importa-em aceitação deste e

' feconhecirriento de um compromisso de adesão ,

entre as entidades ■ esportivas,; integrando, ao^

compromisso normas que regem ^,o

motociclismo dc competição no estado, sendo
e ‘

reconhecidos'como mandamentos este estatuto a -

‘ . que se obrigam todos os idos. inclusive, aos

' .' demais atos e homias expedidos por qualquer dos , c - Fazer cumprir atos lègalmente expedidos põr

órgãos ou representante do.ptoderpúblico.
Jí

poderes internos ou órgãos de cooperação da '

FPRM.oditados no exercício da respectiva com-

' I' petênda e todos aqueles-editados peío Poder -
'

Público do Estado, ou por organisiros privados a

qüe a FPRM deva obediência.

§ 5® - A-rnedida prevista no, Parágrafo anterior só ' f/\

será adotada se não bastar a imposi^o de pena f -
de desligamento temporária-òu definitivo da fiiiada'■

em causa ou’a suspensão dos responsáveis''®

m :-3fl

â- % .w

'4:
ji-

><•;

‘J,
1

y
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após autonzação da Confederação Brasileira de
Molociclismo.

e - Ter condições para disputar os campeonatos .

anuais de ir.otociciiw.no,

8° - Faltando a administração de qualquer das

filiadas, por vacância dos seus Poderes de repre
sentação institucional, e na falta de auto

convocação da Assembléia Geral da mesma,

poderá a FPRWI solicitar ludicialmente a nome

ação de administrador provisório para a mesma,

para decidir sobre a regularização das atividades

da filiada, ou pela sua extinção por desinteresse

dos filiados desta, procedendo, nesta hipótese, a

liquidação do patrimônio da filiada e ao cancela

mento do registra jurídico da mesma.

f - Possuir Diretoria com poderes de mandatário s

' representação regulamente constituída,- com a ata

de eleição e posse registrada em cartório ou órgão

competente;

§ 1° - A parda de qualquer das condições relacio-

’• nadas nos itens 'a” a T deste artigo acarretará o

imediato afastamento da filiada, con a suspensão

dos direitos estatutários outorgados pela CBM às

filiadas, com eficácia jurídica a psrtir da noiificação
de suspensão, por carta com aviso de

recebimento ou por outro meio de comunicação

reconhecido idôneo e aceito pelo uso e costume

comercial, somente cessando a suspensão 30

(trinta) dias depois de restabelecidas plenamente

as condições estabelecidas neste artigo.

Art. 8° - Nenhuma liga ou associação poderá ser

-filiada sem provas ds preenchimento dos

seguintes requisitos:

a - Ser pessoa jurídica, com ato constitutivo, seja

estatuto ou contrato social, devidamente registra

do no cartóno ou órgão corípcitrit-, com exame

de conformidade reconhecido pela CBM, não coli-

aente e compatível com as normas do presente

estatuto;

§ 2° - Os direitos e deveres das filiadas são as

^ constantes da legislação pábi-cj u des‘B Ectaiuto,

além das que vierem a ser prescritas no regimento

geral e, ainda, da CBM.

Art, 9“ - Haverá psta os memibros da FPRM duas

classes assim compreendidas: membros fundado

res a membros efètwos.

b Possuir alvará de localização e

funcionamento, expedido pelo Poder Público local,

e numero próprio do CNPJ;

. Parágrafo único - São membros-

c - Possuir legislação interna compatível com

leis Públicas e com os mandamentos adotados

pela FPRM e CBM;

as

, a - Fundadores, as assotíações que por seus er-

,, presentantes legais assinaram a ata de fundação "y
da FPRM, a saber Trail Clube de Curitiba. Moto

Clube de Campo Largo, Motocross Clube ds

Arapongas, Moto Clube Çle Apucarana e Moto
Clube For.o Uhico dn Vitona

/ .

d - Manter, legalmenle. a direção municipal do

'motocidismo, isto para as ligas

assodações. praticar, legaímsnte, o motocidismo;

e para as

?.r ■'

iSgfjS
gjktir.3 ■i'

da4V- f
n "3-
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b - Efetivos, as associações ou ligas municipais

que preencherem

deste Titulo II.

pela entidade;

condições do Capítulo I

h - Defender o interesse da liga ou associação,
■. perante a FPRWl através de seu Presidente' ou

Associado devidamente credenciado;Capitulo II - Dos Direitos dos Membros

Filiados da FPRM.

i - Discutir, decidir e votar nas sessões da Assem

bléia .Geral Ordinária ou Extraordinária

‘ intermédio de seu Presidente ou Associado

devidamente credenciado, tendo todo o membro

direito a um voto.

Art 10* - São direitos dos membros da FPRfwl:
por ■

a - Reger-se pelos Estatutos, Leis e Regulamen-

. tos que adotarem, peios desta Federação e pelos

da CBM, bem como, pelos da Legislação Pública

em vigor; Capitulp III - Dos Deveres dos Membros

Filiados da FPRM.

b - Participar de campeonatos e torneios promo

vidos pela FPRM preenchidas as condições dos

respectivos reguiamentos;

.Art. 11* - São deveres dos membros da FPRM:

a - Reconhecer a FPRM como única dirigente do

motociclismo no Estado do Paraná, cumprindo e

fezerido cumprir os seus mandamentos, regula
mentos, regras e similares;

c - Promover festas e torneios de n.otoc.oiGmo

interciubes ou intermunícipais, mediante prévia

autorização da FPRM;

d - Promover festas e torneios de motociclismo

interestaduais e internacionais, mediante prévia

autorização da FPRM, CBM e do Conselho

Nacional de Desportos (CND);

b - Reconhecer, quando ligas Municipais, como

■' exclusivas dirigentes, do motociclismo, nos .

municípios das respeoüvas jurisdições;

s - Comunicar a constituição de sua diretoria, mu

dança de sede e aplicação de penalidades às

Associações ou Pilotos;

e - Panciparoo recta-, c torruios ds .motociclismo

interciubes ou intermunicipais mediante prévia

autorização da FPRM;

d - Promover,, obrigatonamente, campeonatos

.locais de motociclismo (as ligas);f - Participar de efstas e torneios de motociclismo

interestaduais e internacionais mediante prévia

autorização da FPRM; e - As ligas deverão enviar os cãlendános anuais 1

' & os resultados dos campeonatos, torneios e i/
íQ - Participar, discutir e votar nas reuniões da

FPRM através de seu Presidente ou Associado

devidamente e credenciado, quando convocado Não .disputar; sem- licença especial,vf -

•r
rjt.
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competições patrocinadas por entidades ou ciubes

não filiados, nem permitir que o façam os seus
clubes ou pilotos destes;

no mínimo, por um terço de seus filiados, hipótese' ■'

em que, a Assembieia Geral só deliberará sobre a

matéria que houver dado causa à convocação em

votação de que participem, pelo menos dois terços
de seus componentes.

r

s - Quitar anuidade até o 30° dia do mês de

Março do respectivo exercício, sob pena de des

ligamento tempofáno automático ou desfiliação. § 2° - A Assembieia Geral instalar-se-á com o

comparacimento da metade mais um dos seus

filiados pelo menos, mas poderá reunir-se, meia

hora após, para deliberar, independentemente do

quorum referido neste parágrafo.

Capítulo IV ~ Dos Poderes Internos.

Seção 1- Da Discríminacõc

Art. 12 * - São poderes internos da FPRM:

§ 3° - A norma gerai, do parágrafo anterior, não se

aplica às deliberações em que é exigíveí, na forma

deste Esratuto, a participação de um numero

distinto de votantes.

a - A Assembieia Geral;

b - O Tribunal de Justça Desportiva;

c - O Conselho Fiscal;!
§ 4® - Ao Presidente da FPRM ou seu substituto

ei'entu3l. cumpre a abertura de cada reunião da V
Assembieia, que em seguida designará um dos f

seus filiados para assumir a Presidência;

Presidente designado caberá a escolha de um

ouiro membro do plenário que funcionará como

secretário de mesa.

d - A Pre&oencia,

'e - A Di.íietoria.
ao

Seção II - Da Assembieia Geral.

^ Art. 13® - A Assembieia Geral, poder constituinte
soberano da FPRM, é constituída pelos Presiden

tes das Ligas e Associações filiadas com direito de

representação por um diretor ou associado, res-

pectívamente, a -representação de cada filiada é

uninominal e não poderá

cumulativamente, de modo que cada um parfidpa
com direito a um voto.

e

§ 5® - Serão admitidas a tomar parte da

■ Assembieia Geral da FPRM, vedado o direito á

voto, podendo discutir e propor, um representante

da Indústria Mptociclísiica atuante

competições, por ela indicado, e um representante

dos times em atividade, legalmenie reconhecidos

pela FPRM e por aqueles indicado.

r—■■

nas
ser exercido

§ 1° - A Assembieia Geral reunir-se-á em

ordinária no mês de janeiro de cada ano; e extra

ordinariamente quando o Presidente da FPRM

julgar conveniente, ou quando esta for provocada.
§ 6“ - Fica acordado entre as filiadas, que a repre

sentação pôlítica e jurídica das mesmas, nas- i

n .

,T 'W
ir

5^
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reuniões da Assembleia gerai, será

personalíssima e restrita, admitida só a um dos

legítimos representantes estatutários da filiada e

na ordem hierárquica, atribuída primeiro ao Presi

dente e, em sua falta ou impedimento, ao 1° e 2°

Vice-Presidentes, estando exprèssamente vedado

a representação, inclusive os que contenham

outorga de poderes da cláusula judicia et extra

Judicia.

de Assembleia Geral dependerá da filiada cumprir
as normas do estatLtc da F^RM e de estar em dia

com suas obrigações financoiras para com esta,

até 0 último dia útil do mês de dezembro do ano

anterior ao da realização da referida Assembleia '

Geral.

'i

§ 11° - Os pedidos de novas filiações serão exami

nados pela Assembleia Geral, mediante parecer

da Diretoria da FPRM, ciente as filiadas

postulantes de que, ressalvado apenas o direito á

participação, somente usufruirão do direito a voto

nas reuniões do poder maior, a partir da 1“ reunião

que se seguir àquela concessiva de sua filiação.

§ 7° • A representação das filiadas será

comprovada mediante a exibição antecipada da

ata de eleição e posse dos dirigentes, dewdamen-

te registrada no Cartório ou órgão competente,

junto com cópia de um documento de identificação

pessoal que goze de fé pública. g 12“ - Sem prejuízo do disposto nos parágrafos

anteriores, perderá, ainda, o direito à voto.

reuniões da Assembleia Geral, a filiada que deixar

da organizar, no ano anterior a reunião, o

Campeonato local, em pelo menos duas

modalidades, uma delas de motocross.

motovelocidade ou velocross, enduro, cada

campeonato com ao menos dnco provas, só

readquirindo este direito no ano seguinte, após
cumprir integralmanie o calendário de

competições.

nas

§ 8“ - A filiada que faltar, injustificadamente. a cri

tério dos seus pares, a duas reuniões consecuti-

'vas da Assembleia Geral, estará automaticamente

suspensa, até a realização da próxima reunião

ordinária, ficando impedida, neste prazo, de se

beneficiar, de qualquer modo, administrativa, fi

nanceira ou desportivãm.ente de qualquer etapa

ou prova dos Campeonatos Brasileiros de

Wloíociclismo. de qualquer modalidade, recupe

rando esses beneficios só a partir da próxima

reunião ordinária a que comparecer.

suas

Alt 14° - A Assembleia Geral apreciará e julgará
em cada reunião - ordinária as contas do

Presidente da FPRIUI, relativas ao exercido

financeiro anterior, bem como decidirá a respeito ,

de qualquer outra matéria incluída na pauta dos • ''
trabalhos.

'*■ 1' '•

!

4-.§ 9“ - Na hipótese do parágrafo antenor, poderá a

FPRM dirstamente organizar e promover provas e

etapas dos Campeonatos Paranaenses de

Motocidismo, no Município de origem da filiada

suspensa.

§ 1° - O julgamento das contas de cada exercício

proceder-se-á mediante discussão e votação do§ 10° - A representação das filiadas nas reuniões

rív.:



2“ RTDPJ. CURITIBA/PR

1 83673 /#

protocolo

federação paranaense de

a situação

e orçamentária da FPRM.

§ 2“ - À Assembleia Geral, além das atribuições e
dos poderes gerais
compete:

parecer do Conselho Rscal sobre
econômica financeira forma do artigo 55 da Lei 9.615/1998.

Ção alterada pela Lei 9.981/2000,
de 4 (quatro)

com 0 reda-

com mandado

anos. permitido apenas

recondução, compete processar e julgar em sua
instãnda, as questões previstas

Brasileiro de Justiça e Disciplina Desportiva.

uma

prescritos neste Estatuto,

no Código

a - Eleger em votação secreta e declarar

empossados o Presidente e o Vice-Presidente da
FPRM. além dos

•■1 ,

§ 1" - O Tribunal de Justiça Desportiva elegerá
seu Presidente dentre

os membros que o compõe
. e disporá sobre sua organização e funcionamento
em ergime interno, obedecidas

membros e suplentes do
Conseino Fiscal;

as disposições

sm lodosb - Autorizar o Presidente da FPRIM a adquinr ou
alienar bens imóveis e a constituir ônus de direitos
reais sobre os mesmos;

c - Resolver sobre a extinção da FPRM;

d - Delegar poderes especiais ao Presidente da
-. FPRM quando necessário, para a prática de atos
excluídos de sua competência explícita;

e - Interpretar esta Estatuto, em última instância,
e r^eencher no aríoc-clKj teMo as omissões que
de outra forma não forem sanadas;

f - Alterar este Estatuto, no todo ou sm parle, por
iniciativa própria ou proposta da diretoria;

§ 3® - A Assembleia Geral disporá de
,mento Interno por ela mesmo aprovado
serão prescritas as

funcionamento.

Seção ||[ - Do Tribunal de Justiça Desportiva.

'Arí. 15“ - O Tribunal de Jusffça Desportiva
FPRM. composto de

I

noimaiivas emanadas do podsr público
os seus âmbitos;

S 2“ - Os membros do TJD e das Comissões
. Disciplinares poderá ser bacharéis em direito
pessoas de notório saber jurídico desportivo e de
conduta ilibada;

§ 3“ - A FPRM disponibilizará meios a recursos
para o rôncionamenio do TJD e

Disciplinares;

i 4“ - O i JD e as Comissões Disciplinares elegc-
YJo seu Presidente entre seus próprios membros,
dispondo, ainda, sobre o Regimento Interno;

§ 3“ - A FPRM disponibilizará local

funcionamento do TJD;

s 6 - Das decisões da Comissão Disciplinar cabe- jf'
rá ercurso ao Tribunal de.Justiça Desportiva e "/
deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva. .

‘

nas hipóteses previstas nos erspectivos códigos
de justiça Desportiva;

S 7“ - A orgapização. o funcionamento

ou

das Comissões '

e meios para o
/um Regi-

3 no qual ']
normas erlafivas ao

da

nove membros indicados na
c as atribuí-

'1. -í. .
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ções da Justiça Desportiva, limitadas ao processo

e julgamento das infrações disciplinares e as com

petições desportivas, serão definidas em Código

Disciplinar Desportivo, de acordo como dispuser a

legislação federal;

d - Denunciar ã Assembléia Geral erros adminis

trativos ou qualquer violação de lei ou deste

Estatuto, sugerindo medidas a serem tomadas,

inclusive para que possa, em cada caso, exercer

plenamente a sua função fiscalizadora.

?• ■

§ 8“ - Nos regulamentos das competições organi

zadas pela FPRWl, poderá ela constar a previsibi

lidade da Diretoria funcionar como caráter Judi-

cante, em 1® instância, no locai das provas,

podendo aplicar medidas disciplinares de efeito

automático, de acordo com a lábua de

penalidades e gradação instituída no § 1° da art.

50, da lei n* 9.615/98.

e - Reunir-se ordinariamente uma vez cada mês,

e extraordinariamente quando necessário,

mediante convocação da Assembléia Getal ou do

Presidente da FPRM.

f - Homologar o orçamento anual, antes de iniciar-

, se 0 ano financeiro a que se referir, e autorizar a

abertura dos créditos adicionais.

g - Propor à Assembléia Geral, a repartição dos

saldos beneficiários de cada exercício financeiro,

destinados ao reforço dos fundos existentes,

a indicação das respectivas percentagens.

Seção IV - Do Conselho fiscal.

Art 16-0 Conselho Fiscal, poder de fiscalização

da administração financeira da FPRM, compõe-se

de três membros efetivos e três suplentes.

com

h - Homologar o recebimento de doações

legados, e se for o caso, autorizar a sua

conversão em dinheiro.

ou

§ 1“ - Ao Conselho Rscai compete:

a - Examinar mensalmente os livros, documentos

e demonstrações financeiras, tais como, balancete

e, se a circunstância o exigir, o fluxo de caixa

relativo ao mesmo período.

§ 2” - O Conselho Fiscal terá seu Presidente eleito

pelos membros efetivos que o compõem e disporá

sobre sua organização e funcionamento em regi

mento interno por eles mesmo aprovado, obede

cendo ao disposto na legislação pública, vedado

aos administradores e memb-ros de Conselho

Fiscal de entidade'de prática desportiva, tornas:^i

posse como membro dó Conselho Fiscal da 'j-
FPRNl, em adequação ao que dispõe a Lei

6.315/93, com as alterações impostas pela Lei
9.981/2000.

b - /\presentar à /\ssembleia Geral parecer anual

sobre o movimenio econômico, financeiro e

administrativo da FPRM, assim como sobre o

resultado da execução orçamentária do exercício

anterior.

/-

<I

c - Fiscalizar o cumprimento das deliberações do

Conselho Nacional de Desportos e praticar atos

que o-Jc 'he smcuir
§ 3* - A eleição dos mem-bros e suplentes do.

i ■■
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g - Os que estiverem cumprindo penalidades
impostas pelos órgãos de Justiça Desportiva
peloCOB; , h- ‘'V /'.V-í

Conselho Fiscal realizar-se- à

em que a Assemolc-a tiv..r de eleger o PresidenU

r Vice-Presidente e 2“ Vice-Presidente da FPRM.

na mesma erunião

ou

'Seção V-Da Presidência
h - Os que a Lei assim determinar

i - Os administradores e membros do Conselho

Fiscal de Clubes, Associações,

‘equipes’ de praticante de motociclismo;

ã 2“ - É condição e erquisito,
cargo de Presidente da FPRM, que o candidato

tenha exerado ou exerça a presidência de um dos

Clubes filiados, e seja indicado por qualquer das
filiadas, devendo esta estar

deveres, sendo obrigação do candidato apresentar
certidão negativa de antecedentes criminais, bem

como certidões de regularidade fiscal junto ás

receitas federal, estadual e municipal, INSS e
FGTS.

Art. 17 - A Presidência compõe-se do Presidente,
do 1“ Vice-Presidente e do 25'Vice=Presidetite da
FPRM. Eleitos pelo prazo de quatro ''

votação secreta da AssembleiàN^eral e^dm
dTeito a reelciçjo

§ 1" - São inolegívois, pan o desempenho do

cargo e funções eletivas ou de livre nomeação
existentes na FPRM, e para as entidodus a ela

filiadas, os dingentes e esportistas, nas seguintes
situações;

■times* e
anos em

para concorrer ao

cumprindo seus

I

i-
a - Condenados por cnme doioso

definitiva;
em sentença

b - Inadimplentes na prestação de contas do
recursos publicoi, decisão administrativa
definitiva;

Art. 18 - Ao Presidente da FPRM compete

função executiva na administração da entidade,
com amplos podares ds erpresentação, inclusive

em juízo, podendo constituir procuradores.

§ 1® - Ao Presidente, no exercício dos poderes
refendos neste artigo, cumpre a adoção de
quaisquer medidas julgadas oportunas á ordem ou

aos interesses da FPRM, inclusive nos'Msos

omissos ou inerentes que sujeitarem este Estatuto

controvérsia de interprefaçâ.tf.-

§ 2® - Ao Presidente, além das demais atribuições
prescritas neste Estatuto, competo:

a - Supervisiqnar, coordenar, dirigir e fiscalizar

a

c - Inadimplentes na prestação de contas da
propr- Enliaod-.

d - Afastados de cargos eletivos ou de confiança
de Emidade desportiva ou em virtude de gestão
patrimonial ou financeira irregular ou etmerária da

Entidade, devidamente comprovada;

e - Inadimplentes das contnbuições previden-
ciánas e trabalhistas;

f-Os falidos;

j

f

f:
as

IWÜi «1®s

%



2“ RTDPJ . CURITIBA/PR j ,' í
1 83 6 73 /r

‘*2

12

5,4
■^4

PROTodom

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTQCiCLfSrJift

atividades administrativas, econômicas, financei-

■ , ras e desportivas, da FPRM;
-0 'pagamento da - despesa; observadoso’■.

orçamento em execução e os limites dos créditos ' ■

adidonais; ’ ’

i

b - Superintender o pessoa! a serviço remunerado

, na entidade, em consequência, nomear, admitiri '
designar, comissionar, .contestar ou ' rescindir

contratos, exonerar, dispensar, demitir, punir, '

destituir, licenciar, dar férias, elogiar, premiar, abrir '

inquéritos e instaurar processos nos, termos do ,,

regimento gerai e observada a Legislação Pública;

c - Apresentar à Assembléia Gerai, em cada urna '

de suas reuniões anuais, relatórios circunstancia

dos da administração realizada no exercício

anterior, juntamente com o parecer do Conselho -

Rscal e as- Demonstrações Financeiras indispen-;

sáveis á análise do movimento econômico, finan- -•

çeiro e orçamentário, especificamente a Prestação

de contas do exercício na forma da legislação

vigor. Patrimonial e a Demonstração dos
Resultados, com as contas de Receita e

Despesas individuadas, com seus respectivos

saldos anuais; ~ '

g - Abrir créditos adicionais, mediante autorização" -'

do,Conselho Rscal; - . '

h-Autenticar os livros da FPRM; > '

i - Constituir as delegações incumbidas dá ' ' -

representação da FPRM. dentro ou ibra do país; ‘

i -. Assinar cheques, títulos, recibos ou quaisquer ,

outros documentos que ' constituam - obrigações '
financeiras, obedecidas as disposições deste
Estatuto e do Regimento Gérãl;

k - Celebrar acordos, convenções. ’ cOnvèniòé;

tratados ou quaisquer.outros termos que iristitúàm
em compromissos;

,, i -r Autorizar a publicidade dos atos originários dâs ':í

- poderes internos 6 dos órgãos de cooperação;

m - Por. em execução os atos decisórios' dos

poderes internos e efetivar as penalidades pelos 5-■ ■

mesmos decretados no uso da respectiva

competência; ’ • . &

: d - Cumprir e efzer cumprir os mandamentos em

\flgor da FPRM, originários do Poder Público, da

' ' CBW! e dos Poderes Internos;

"-.v-'' ' ’ • . > ' ’ i- ' , 'í.,r

6 - Nomear e dispensar os membros da diretoria '

que independem de eleições e os Sub-Dirètores; -

designar seus assistentes privados e os compc- . -

nentes das . comissões que instituir; convo'car a

Assembléia Geral, representantes das fiiiadas, a

Diretoriã e demais poderes internos; ' -

J
- Guardar e conservar os bens móveis da ~U

FPRM ou alienar e constituir direitos reais sobre

os imóveis, mediante autorização da Assembléia

Geral; ' • - ■ , .-I

n.

o Sujejtar o'depósito em‘-instituição idônea de.r' •

crédito os valores da FPRM em espécie ou

f-Rscaiízar a arrecadação da receita e autorizar ' ***“'°®’ superiores; à. vinte -valores.da r

, ^ , ;■ FPRM .em ®espéde ou em. títulos, quando - ,

em .
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§ 4® - Os atos do Presidente da FPRM,
aWbuiçÕes das alíneas c, f.
2° deste antigo, serão

pronunciamento da Diretoria.

Árt Í9

superioras a vinte valores de erferência;
no u^o das

9. í. !c. r. s. t e u, do §
expedidas após o

p - Presidir as reuniões de Diretoria

voto, inclusive o de qualidade;

q - Rever penalidades

infratores com direito de indulto

com direito a

^ue tenha imposto a

ou comutação;

r - Expedir o Regimento Gerai, o Regimento de
Custos e Taxas ou qualquer outro mandamento a
cargo da Presidência,
oportuno;

- O Vice-Presidente da FPRIM é o
substituto eventual do Presidente

membros natos da Diretoria.
e um dos

Parágrafo Único - O Vice-Presidente, indcpsn-
denfemenie do exercício eventual da

cia FPRM, deverá desempenhar alguma
da função executiva do Presidente,
transitório e delegado'pelo Presidente

ou aliera-los quando
presidênciá

parcela

em caráter

nos termos

í

s -- Aplicar às pessoas físicas e jurídicas sujeitas è

jurisdição da FPRf 1, qi^^ndo cabí' c.s, as .ançoas
prescritas neste Estaiufo, do Regimento Geral
em qualquer outro mandamento da

ressalvada a competência dos demais poderes
internos;

fí I

expressos e por meio de aviso,ou

entidade.
Art. 20 - Em caso de impeoimanto
Presidente e do Vice-Presidente da
integrantes da Diretoria

ohaniados ao exercício da Presidênoa. conforme
a ordem

ou vaga do

FPRM, os

serão sucessivamsnte

t - Transgredir, desistir ou conceder moratória;
:lecida neste Estatuto; se a vaoa

definitiva ocorrer na vigência do último
mandato eletivo, o Presidente

completará o período.

- Expedir aviso «s ü.^acss. com força de lei. sem
disposições incompatíveis

u

arí0-ifi
em exercício

com 0 texto daste

Estatuto ou com os alos originários de outro poder
interno;

Seção IV-Da Diretoria
V - Enviar á Diretoria, sessenta dias antes do
encerramento de cada JArt. 21 - A Diretoria, poder complementar da 1

superior adminisiração, em regime de colegiada.
compõe-se do Presidente e do Vice-Presidênlè

FPRM e mais cinco membros escoihidos por
■nomeação, e assim disorírtiinados- secretário,
tesoureiro, diretor, técnico, diretor de patrimônio e

diretorjurídico.

§ 1® - Cada um dos mernbios da Diretona

escolhido por nomeação, exercerá funções

ano, pelo menos,

proposta ae orçamento a vigorar no ano imediato;

a

t
da •'V/ - Exercer

quaisquer outras atribuições

executivas que não íenli«m sido e;.plicitam-ntc-
previslas neste Estatuto.

§ 3® - Ao presidente da FPRM

convocação das Assembléias, que em seguida
designará uma de suas filiadas para presidi-la.

compete a

- i

■Si
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privativas de direção no departamento que lhe
convier adminisirar. pelo Presidente no uso das atribuições invocadas

no § 2° do Artigo 18 deste Estatuto, inclusive
que devem causa à punição de qualquer
física

os

§ 2“ - A Diretoria, aiém das atnbuições já previstas
neste Estatuto, compete:

a - Integrara superior administração da FPRM;

gesgp
aos poderesou jurídica sujá^

administrativos da FPRM;

i - Elegor os membros do Tribunal
Desportiva;

j - Exercer qualquer outra competência
Regimento Gerai lhe atribuir.

§ 3“ - A Diretoria reunir-se- à por convocação doo
Presidente da FPRM, sob a presidênda deste ou
do seu substituto,

quatro membros.

de Justiça
b - Aprovar todos os mandamentos que comple

mentarem este Estatura e o Regime Geral, bem

como os atos de caráter normativo, próprios da
FPRM, ressalvada

que 0

a competõncia dos demais

poderes internos e dos órgãos de cooperação;

c - Votar o orçamentoantes de iniciado o último
mcs do ano anteriorao de sua vigência e ermetê-

lo, dentro de cinco dias da votação à homologação
do Conseino Fiscal;

d - Opinar sobre qualquer alteração
introduzida neste Estatuto, sobre os demais

assuntos que lhe rorem submetidos pelo
Presidente mi outro membro do coleg^ado;

fi — Autorizar a entidade

legados, em ato homologado pelo Conselho

com a presença de no minimo

Art. 22 - A administração da FPRM, sem prejuízo
dos poderes de supervisão, coordenação, direção
6 fiscalização a cargo do respectivo Presidente,
observando o oisposto no artigo anterior,
descentralizar-se- è nos seguintes departamentos:

a - Departamento de Administração;

b - Departamento de Rnanças;

c - Departamento Técnico;

d - Departamento de Patrimônio;

e- Departamento Jurídico;

§ 1“ - Cada Departamento disporá de

grupo de auxiliares nomeados pelo Presidente da

FPRM consoante este Estatuto e o Regime Geral.

§ 2® - Nenhuma despesa' seré

1

a ser

a receber doações o

I;
f - Organizar o calendário anual das competições
estaduais e, se for o caso, interestaduais ou
internacionais;

V

/

g - Insüluir o regime de registro, classificação
transferência de pilotos, tanto não profissionais
como profissionais, erssalvada a competência dos
poderes públicos;

e

auxiliaras ou

h - Pronunciar-se a respeito das atas expedidas processada à
!

aV—
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SÍ'

exercerá o controle administrativo da despea ''
da receita- fiscalizará a contabilidade

revelia do Departamento de Finanças e sem que o

respectivo pagamento se sujeite ã autorizaçao cio
Presidente da FPRM.

*®»S

''mw‘

tesouraria, executará os atos que influenciarem as

finanças e o orçamento e o orçamento e incumbir-

se-á dos serviços inerentes à administração
financeira da entidade inclusive, mediante

assinatura de documentos, títulos, cheques, etc.,
cciiii o rr=3i Jcnte

1§ 3“ - A autorização e o funcionamento dos depar
tamentos obdecerão o determinado neste Estatuto

e as prescnções do Regimento Geral, slem 033

atribuições específicas contidas nos artigos 23.
24,25,26 e 27.

I

I ..

Parágrafo Único - O Departamento de Finanças
será dirigido peio Tesoureiro.

t .
Arí. 23 — 0 Dôpartaiii.-.nto de ndn.inistração

incumbir-se-á do recebimento e da expedição da

corrospondência da entidade; dos serviços de

comunicações, documentação e organização, da

direção e fiscalização dos serviços burocráticos;

do preparo das atas da organização dos assuntos

sujsitos ao pronunciamento dos poderes internos;

do encaminhamento e da soiução dos interesses a

cargo da entidade Junto aos poderes públicos ou

quaisquer outras instituições; da coordenação, da

publicidade e do desempenho da todas ss

atividades auxiliares indispensáveis à execução

dos serviços gerais da entidade.

Art. 25-0 Departamento Técnico incumbir-se-á

do estudo e da execução das iniciativas que a

FPRfvl empreender em relação às atividades do

motocidismo no Estado, cabendo-lhe instruir

qualquer matéria de administração do

motocidismo. sujeitos ao pronunciamento do

Presidente ou da Diretoria. Será a seu cargo a

representação do motocidismo perante a

Confederação, com atribuições para encaminhar a

solução dos assuntos inerentes à mesma

representação e promover a defesa dos interesses

desportivos da entdads em suas relações

nacionais; o planejamento das iniciativas a serem

executadas e a intensificação do intercâmbio com

as instituições congêneres filiadas à CBH; e

coordenação e a fiscalização das atividades do

motocidismo e sua execução, preíistas no

Regimento Geral.

w
i

i.

i

i

Parágrafo Úttico — O Departamento de

Administração será dirigido pelo Secretário.

Art 24 O Depanamento de Finanças

concentrará o desempenho dos cargos econômi

cos e financeiros da entidade, acompanhará a

execução do orçamento de cada exercício,

elaborará a proposta orçamentária a ser ervista a

adotada pelo Presidente da FPRM; organizará 0

documentário destinado e instituir 0 Isvaniamonío

'3

Parágrafo Único - O Departamanto Técnico sera

dirigido pelo Diretor Técnico.

da prestação de contas do exercido na forma da

legislação em vigor e da conta de Resultados;

Art. 26-0 Departamento de Patrimônio terá a

seu cargo a administração e escrituração de otdo

■

• ’ i
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0 material pertencente' à FPRM, conservação. " ' § 1» - o orçamento será uno e incluirá todas
guarda e conservação de otdo o material;
aquisição e fornecimento do material desportivo
necessário nos vários eventos do motociclismd

local das competições e recolhimento do

após o término; a escrituração e controle inclui,
além de todo o material necessário

funcionamento da entidade, todos os bens móveis

e imóveis pertencentes à FPRM.

as

receitas e despesas sujeitas a rubricas e datações
'

especificadas conforme os parágrafos seguintes
no

§ 2“ - A receita compreend:mesmo

a - As taxas de inscnçáo c permanência, ou du
transferência de pilotos, assim como

emolumsntos a. que os processos de

estiverem sujeitos.

ao

os

recursos

Parágrafo Único - O Departamento de Patrimô
nio será dirigido pelo Diretor de Patnmômo. b - O produto de multa e indenizações,

c - A arrecadação da taxa de alvará

realização de provas, conforme acoidado
Assembléia.

27-0 Departamento Ju.ridico centralizará o

estudo, 0 encaminhamento e a solução de todos

os assuntos do interesse da FPRM, em qualquer

oportunidade que exigir a apücação da lei de leis,

públicas ou mandamentos em vigor na entidade;
pronup.ciar-se-á por iniciativa de qualquer poder

interno ou outro Departamento, sobre as matérias

compreendidas no domínio de suas túnções

específicas e desempenhará os demais encargos

de consuitoria ou procuradoria que ihe forem

atribuídos por mandamentos em vigor ou pelo
Presidente da FPRM.

para

d - As subvenções e os auxílios.

e - As doações ou legados convertidos
dinheiro.

em

f - Quaisquer outros recursos pecuniários
Diretoria viera criar.

que 3

g - As rendas oriundas de todas as promoções
realizadas pela FPRM e outras rendas eventuais.

Parágrafo Único - O Departamento Jurídico será

dirigido pelo Diretor Jurídico.
§ 3“ - A despesa compraende;

II

- O custeio das atividades desportivas s dòs

encargos diversos e da administração da FPRM.

b - As obrigações de pagamento que se otrriarém " ’ .

exigíveis em consequência de atos judiciais,
convênios, contratos e operações da crédito,

c - Os encargos pecuniários de caráter extraordi

nário. não previsto no orçamento custeados a ,

a

Título III - Do Regime Econômico Financeiro

Capítulo 1 - Do Exercício Financeiro

Alt. 28-0 exercício financeiro coincidirá com o

ano civil e compreenderá, fundamentalmente, a
execução do orçamento.

WlW-lS’ w^a-..

iwii«5Sr
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conia de crédito

autorização do Consaiho Fiscal s compensados

mediante utilização dos ercursos que foram
pievisfos.

iicionais abertos com por documentos mantidos em arquivos, obser
vadas disposições legis vigentes,

especialmente a publicação na Imprensa das

demonstrações coniábeis e balanços patrimoniais

de cada exercício, devidamente auditadas por

audiíoria independente, confomne o art. 46-A. da

lei n“ 9615/98, devendo as tiliadas adotarem em

Capítulo 11 - Do Patrimônio

Art. 29-0 patrimônio compreende;

seus estatutos a referida obngação legal.

a - Os bens móveis e imóveis adquiridos sob

qualquer título. § 1° - Para 0 setor do moiodclismo profissional, o

orçamento e a contabilidade serão feitos à parte e

registrados ds modo autônomo, garantindo trata

mento independente a este seior. i

§ 2° - Os serviços de contabilidade serão executa-

dos em condições que permitam o conhedmento

imediato da posição das conras relativas ao patri

mônio, às finanças e à execução do orçamento.

b - Os troféus e prêmios tombados, insusceptíveis

de alienação que são todos os existentes.

c - Os saldos beneficiários da e)scuçãQ do

orçamento transferidos na forma deste Estatuto.

d - Os iiindos existentes, ou os bens resultantes

de sua inversão.

§ 3° - Todas as erceitas e despesas esião sujeiras

a comprovantes ds recolhimento ou pagamento e

à demonstração dos erspectivos saldos.

Ari. 30 - Todo o material desportivo dé uso em

competições, pertencentes à FPRM, somente po

derá ser cedido aos clubes e ligas filiadas desde

que seja usada sob a orientação técnica da

entidade.

§ 4“ - A prestação de contas na forma ca

legislação em vigor, de cada exercício,

acompanhado da demonstração tíe lucros e

perdas, discriminará os ersultados das contas

patrimoniais, financeiras e orçamentárias.

Art 31 - Em caso de extinção da FPRM, o

patrimônio será entregue a entidades filantrópicas,

designadas em Assembléia Geral, ressalvado o

direito de suas filiadas.

I

;

Título iV - Disposições finais

/
Capítulo II - Das normas de administração
financeira

Art 33 - São mandamentos todos os atos'

expedidos por qualquer dos poderes internos, no

exercício da respectiva competência, originános

de organismos públicos ou privados a que a
entidade deve obediência: .

Art. 32 - Os elementos constitutivos de ordem

econômica, financeira e orçamentária serão

escrituradas nos livros própnos e comprovados

_
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Arí. 34 — Todo membro do poder interno poderá

exercer ftjnção em qualquer outro poder interno,

respeitadas as compatibilidades expressamente

previstas neste Estatuto; bem como, poderá facul-

tativamente acumular tunções em caráter efetivo

dentro de um mesmo poder e integrar poder de
qualquer filiada, salvo a Assembléia Geral

Conselho Deliberativo dispor contrariamsníe, seja
antes ou durante o exercício da função.

Art. 35 - A proposta orçamentária converter-se-á

em orçamento definitivo, mediante homologação

do Conselho Rscal, se a Diretoria omitir seu pro
nunciamento dentro do prazo fixado neste Estatu

to; o orçamento votado pela Diretoria entrará

execução, sem homologação, se esta deixar de

ser tempestivamente fomnali^da pelo Conselho

h - Desfiliaçâo ou desvinculação;

i - Multa.
rã '

§ - As ti-ês penalidades referidas

“g" e “h", neste artigo somente serão aplicáveis às
pessoas jurídicas.

nos itens f,

e o

§ 2® - O Regimento Gerai prescreverá

de aplicação e graduação.das penalidades

peitadas as atas do CND, a competência da
Justiça Desportiva e as disposições deste
Estatuto.

0 processo

§ 3° - Na fixação do valor da multa, pelo
descumprimento do contrato de adesão esponiv-a,
levar-se-á em consideração a natureza da

infração, a gravidade, a segurança das compe
tições. a ordem desportiva; nos contratos de valor

econômico deverão essa satisfazer, ainda, e se for
o caso. 3 compensação financeira inicial

prejuízo econômico causado; os valores serão

fixados anualmente pela Diretoria da FPRM, com
o aval do Conselho Fiscal.

/
em

I

■ i

ArL 36 - As infrações disciplinares aos manda

mentos em vigor, sem prejuízo das sanções á
cargo da Justiça Desportiva, darão causa às

seguintes penalidades de índole administrativa;

ao

a-Advertência,

§ 4® - Os regulamentos das competições regularão
a aplicação de penalidades de elitriinaçâo. perdá
de pontos, exclusão de provas ou de iodo

campeonato ou torneio, e ainda acerca de

indenizações por prejuízos e danos causados.

Arí.37-Os membros dospoderas infernos,J)em ■/
os Presidentes das'Ligas e Assoe ações

filiadas, portadores de carteiras de identidade

expedidas pela FPRM, efrão

pistas sujeitas à jurisdição dá entidade.

b-Censura escrita;

um

c - Suspensão;
íl

d - Eliminação;

e - Destituição,
como

f- Desligamento temporário ou definitivo;

em todas as

g - Intervenção;



2® RTDPJ - CURÍTI3A/PR i
■ 19

6ÍV

«81 1 83 6 73 /#
(

í^ROTQCúLO

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

t

j

Art. 38 - O dever das filiadas é irremovivel,

quanto ao impleniento das condições prescntas na
alínea °d’ do artigo 8 deste Estatuto.

para as modalidades do motociclismo que esta
Federação superintende

Art. 41 - A classificação dos pilotos registrados

FPRWl obedecerá o critério previsto no Regimento

íí
lí-
-Sna

Art 39-0 mandato dos poderes internos termina
com 0 da Presidência.

ítT'

m

Art 40 - As atividades desportivas da FPRM
começarão no dia 31 de Dezombro de caoa aro

Pc.rágrafo Ünico - Dentro do período acima
previsto, o Diretor Técnico organizará o calendário

.w

Art. 42 - Estes Estatutos entram em vigor apóa a
sua aprovação, pelos Clubes em assembléia

orditiária e sua inscrição no registro público.

9
•r«-

t

i

limo. Sr. GILBEI^rO ROSA

Presidente^F^feERA£.ÃQ PAR^AENSE DE MOTOCICLISMO
limo. Sr. JORQ^ LDIZ DA SILVEIRA OAB
Rua Maria Treyisan Tortato n° 965 sala 7
Bairro Novo Mündo'Cui'iíiba Paraná
CEP 81020000

Telefone 41-3267-5330

%
Curitiba. 18 de abril de 2024.
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'CAIXA EGOhJOMiCA FEDERAL

Certíficatib de Regularidadè3
doFGTS-CRF

Inscriçãd;^^
Razão-' '

Soclál:

^Endereço:

,76.6S9.CT2/pqpiV49L. »•:

, FEDERACAO PARANAENSE DE MÒTOCICUSMÒ

' R MARIA TREVISAN TORTATO 965 / NOVO MUNDO / CURITIBA / PR /

:::;'8io2o.pbo.^‘V:.:T-;y^í; .' '
• ,* t '

A. Caixa-,Econômica. Federai;,hb, üsp; da^atribuiçãò' qüé-;ihe 'cbnferèib Àrt-.
7, da'Lei 8.036, de'11 de‘maio'de 1990, certifica que,'nesta data,
empresa,'acima identificada encontra-se êm situação regular perante o
Fundo de Garantia' do Tempo de Serviço - FGTS. ^ ,

; a.

O presente,, Certificado'não , servirá de prova
'quaisquer-' débitos referentes .a contribuii “
decorrentes das obrigações com o FGTS.

I'

)ri,tra;cpbránça::;de-
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'1, ‘ '■ \
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Certificação Número: 20260Í2704050515660392
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Informação; obtida^ ém-■29/0172026'13:3Í':’44V r
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A utiiização deste Certificado para'’'os fins, previstos em lei esta

condicionada ^ a' ^verificação de autenticidade no _ site ' da "Caixa":
www.caixa.gov.br' u ‘ - -
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PROTOCOLO N° 2361/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do
Evento Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27,

28 fevereiro e 01 de março, conforme legislação da Federação Paranaense de
Motociclismo e calendário do campeonato

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2025

09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - Recursos Convênio SETUX

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

dQ / Oc^i A 0(Qo.hrs R$àsSaldo Atualizado em _

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

^ Necessita suplementação.

José Luiz de-Báfros

Contado^^^PR 049922/0-8
IVIat^ula 35076-1

I 0-2 /

Claudinéi-De Siqueira
Tesouraria

^ Matrícula: 7441
10 / tííi zí

7) RECURSOS FINANCEiROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contráto/Empenho.

^^ecessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

CnaXeixeiraJungiei^l de Administração e Finanças
Decreto 229/202

/ 3. / k=20

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 7.5 :

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 2361/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento Etapa do
Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-sé nos dias 27, 28 fevereiro e Õ1 dè março,
conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonato.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:l

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviçòs que só pOssam ser
, fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especiaiizados parã a organização e execução,
da 1® Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27 e 28 de fevereifó e 01

de março, conforme legislação vigente da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário oficial do

campeonato.

O evento será realizado por meio do Convênio n° 65/2026, firmado com a Secretaria de Turismo, visando

fomentar 0 turismo esportivo, promover 0 desenvolvimento econômico local e fortalecer 0 calendário de

eventos do município.

A realização da etapa exige o cumprimento rigoroso das normas técnicas estabelecidas pela Federação,
incluindo adequação e preparação da pista, estrutura de ségurança, equipe técnica especializada, sistema
de cronornetragem oficial, sinalização, sonorização, organização de parque fechado, apoio operacional e
demais exigências indispensáveis para homologação do èvento.

Considerando, a complexidade técnica da competição e a obrigatoriedade de atendimento às noritias
regulamentares, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada, còm capacidade técnica e
experiência comprovada na organização dé competições de motocross, garantindo segurança aos pilotos,
equipes e público, bem Como a regularidade da etapa no calendário oficial.

Além do aspecto esportivo, o evento possui relevante interesse público, prõmoverido a divulgação dó
município em âmbito estadual, Incentivando 0 turismo e gerando impacto positivo na economia local.
Diante do exposto, justifica-se â contratação da empresa especializada para assegurar á adequada execução
do evento, o cumprimento das exigências legais e regulamentares e a correta apijcação dos recursos
vinculados ao Convênio n° 65/2026.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. '

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for 0 caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. . ..

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei... ;

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 0 compromisso a
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que 0 contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. ■

[ x] Autorização da autoridade competente.

[] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

ser
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PIEN
[ X ] Contrato Social/Requerimentp do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termds do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 20 de fevereiro de 2026

MARCO .10 MELENEK

ínte dd contratação
n° 290, de 06 de Agosto de 2025
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11^ prefeitura ;

Protòcblo: 2361/2026
Assunto: "contratação de ernpresa especiàlizada em serviços para Organização do Evento Etapa do
Campeonato Paranaense de .Mptoçross, a reaiizar^se npsdiap 27, 28 de fevereiro e 1° de março de

' 2Ó26, cOnforme iegisiação da Federado Paranaense de Motoaciismo e caiendário do campeonato."
; Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

. Modalidade: Inexigibilidade ^ . _

■í.

Í41):363;2-ia36t
;

y.

■í.

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formuiada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "contratação de empresa especiaiizada em serviços para organização dó Evento. IP Etapa do

Campeonato Paranaense de Motocross, a reaiizar-se nos dias 27, 28 de Fevereiro".è l° dè,março de

2026, conforme iegisiação da Federação Paranaense de Mqtociçiismo e caiendário do campeònatp.;

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária; municipal e termo de;

referência, informações orçamentarias e financeiras para custear a demanda è consulta nas certidões i

de regularidade fiscal e trabalhista. i' ;

2. Passamos a análise jurídica
d

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, ò princípio do dever dê j|citar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia qué'a lei;

poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd' . ^

De.açpfdo com Lei n° 14.133/21, a: licitação é dispensada (ou disperísável) nas hipóteses

-' descritas no art..75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legaí, dispõe

qne "éinexigíyeiãiiàtãção quando inviáveia competiçãd'. ' " / ^

Cabê ésciarecer que a licitação é lnexigível quandó ocorre, no caso cbricretó, circunstâncias

especiais> de fato qu de direito, previstas em lei, as quais se revelam; inviabilizadpras de competição,

afãstám peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação..

não-pode ser realizada'em arzãp do Pbjeto ou em razão da pessoa ou em razão dé;'situações -

excepcionais. , :. - - . , - .r^

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art.. 74/1, da Lei 14.133/21^;que:,

Art. 741 É inexigível a licitação quando inviável |;COrTipetição ,:qtTi especial nOs casos de:
;I ■-aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou çontrátação de serviços que só
possam ser fornecidos pór produtor, empresa ou represèntantê’comercial exclusivos;■(...) ..

No caso concreto, existe declaração da Confederação Brasileira de Mptcíciciismo informando

que a Federação Paranaense de Motociclismo é a única e "exclusiva.representai íM

í

goverrioelepierí.

vvww.píén.pr.góv,br
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- autorizada a réálizar^í!ráanÍzar,:supervisionar e rggulamentar tod.òaos eventos motociclísticos no Estado

, do Paraná no ano de 2026";'e,'por isso, resta configuradaia inviabilidade de competição disposta no

. - cã/pí/tdo ãrt. 74.

I
PROCURADdRIA
DURÍPIGA, >.

■ vPREFEITURA

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

É do Código Penal e,' de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
' Árt. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

, .lei: , ' , ■ ,' .
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretãmehte fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '"responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sern prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa fòrmà,. entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da-;GÒnstitüição. Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalida.dé.da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a' démânda apresentada pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, com ; base mo

permissivo legal expresso no art. 74, C3/t7í/í, I, da Lei n° 14.133/21. ;

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cuniulaçãp do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aòs contornos jurídicos formais dò caso ém comento.

. S.Mj. É'o parecer. ' ; ■ v ,

Piên(PR), 20..de fevereiro;de 2026.

teGur-actcnTúridicò

OAB/PR 132.993 .
■ í •

- 2
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■ .:www.pr6n.pr.gov.br'

i íC



79
Rrefeiturade

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N“ 2361/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 027/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° càput I, da Lei Federal 14.133/21;

Ê Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento Etapa
do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro e 01 de março, .
conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonato ; ■

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO
'

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais) i

Dotação Orçamentária:

09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - Recursos Convênio SETU; R$ 142.500,00

09.002.27.812.0011.2025 - 3.3.90.39.00.00 - Recursos próprios R$ 7.500,00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2026

Maicon Gro^kopf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

PIEN

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 20/02/2026, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N^-Ò27/2026,
' que tem como objeto Contratação de empresa especializada serviços para a organização do

Evento 1® Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28

fevereiro e 01 de março, conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato em favor do proponente FEDERAÇÃO PARANAENSE DE

MOTOCICLiSMO. _CNPJ: 76.659.572/0001-49 rio valor total de R$ 150.000,00-(Gento:e

cinquenta mil reais), com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2361/2026

(
V

..-5,.

•• í)fj

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

]■

•‘•r..
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i
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 027/2026

PROTOCOLO: 2361/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento

Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias Í7, 28 fevereiro e
01 de março, conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário

do campeonato . ; ■
■ -•‘W

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

-■ '.f:

AUTORIZAÇÃO 20/02/2026

’ ■ Sí-i
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revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública,
ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.

conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRVALOR: R$ 599.000,00 (quinhentos e noventa e nove mil reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

AUTORIZAÇÃO 20/02/2026

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de fevereiro de

2026. Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:6BC57C7BFORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2026.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identilicador:6EFC2FCA

Piên/PR, 12 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 015/2026 Eu, EVELYN APARECIDA GASPARIN CANIA

DALLAVECHIA, convocado (a) pelo Edital n° 008/2025, residente e

domiciliada na Avenida Brasil, Centro, Piên/PR, portador da cédula

de identidade civil com RG/CPF 063.***.***-81, venho mui

respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 015/2026

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
007/2026

EVELYNAPARECIDA GASPARIN CANIA DALLAVECHIA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador: 1DD7FDD2

CONTRATADO: YASMIN QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA
CNPJ: 48.501.730/0001-00

OBJETO: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada
na prestação de serviços em Fonoaudiologia, destinados ao

atendimento do paciente Á. E. L., diagnosticado com CID-10 C71.6 -

Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde
F.STADO DO PAK.WÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

QUANTIDADE
ESTIMADA PARA 12

MESES

VALOR TOTAL

ESTIMADO
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 03-2026

DESCRIÇÃOITEM VALOR UN.

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração 96
de 60 (sessenta) minutos.

01 R$ 330,00 R$ 31.680,00

AUTORIZAÇÃO DE DLARIA
LEI MUNICIPAL N.° 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018Obs: As quantidades são estimativas, não existe quantidade mínima de

consultas a ser contratada, considerando a variabilidade do quadro
clínico do paciente, que pode demandar eventuais reintemações. N.» 03/2026

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski. A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado do respectivo controlador interno, vem através deste

liberar, 03 (Três) diárias com pernoite, para o Vereador MÁRCIO

MENIN CPF 065.369.619-19, com assento nesta casa de leis, nos

dias 22 a 25 de fevereiro de 2026, para deslocamento até a Cidade de

Brasília - DF (Capital Federal), para acompanhar o Prefeito em visita

aos Gabinetes dos Deputados Federais e Senadores representantes do

Município, a fim de solicitar recursos para o Município de Pinhal de

São Bento - PR, ressalvando que deverá ser apresentado o devido

relatório de viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser

anexada a presente autorização, em cumprimento ao art. 6° da Lei

acima indicada.

DIARIAS R$: 2.262,27 (Dois mil duzentos e sessenta e dois reais e

vinte e sete centavos) 03 X 754,09= R$: 2.262,27 - ART. 2°, IB, DA
LEI N.° 498/2016.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser rescindido a qualquer momento caso mude o

quadro clínico do paciente.

DATA DE ASSINATURA: 19 de fevereiro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:3976CD53

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 027/2026 K

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 027/2026

Mesa Diretora

MÁRCIO SIL VINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizado

Em 20/02/2026.

PROTOCOLO: 2361/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada serviços para a

organização do Evento 1“ Etapa do Campeonato Paranaense de

Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro e 01 de março.

www.diariomuniciDal.com.br/amD 294
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CONTRATO NO 017/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE N° 027/2026
VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO N° 065/2026 - SETU

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO.

Pelo presente instrumento particular de prestação de;serviços que entre si
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público internò/ inscrito no CNPJ Sob
n° 76.002.666/0001-40, Com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo sèu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKÒPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.xxx.589-xx,
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque,
OAB/PR n° 132.993/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana dé
Fátima Fragpso Bueno Franco, portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro a empresa FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOClCLlSMO, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 76.659.572/0001-49, estabelecida ira Rua Maria Tre^isan Tortato, n° 965,
Bairro Novo Mundo, em Curitiba/PR, Cep; 81020-000, Fpne (41) 3267-5330, e-mail: fprm^fprm.com.br neste
ato representado pelo Sr. Gilberto Rosa, inscrito no CPF sob n°. 621.xxx.618-xx doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei
Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes ê aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE No 027/2026 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE rhediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)
t

Cláusula^ primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa éspecializada para a
Organização do Evento l^ Etapa do Campepnato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos- dias 27, 28 fevereiro
e 01 de março/2026 no .Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencair- Piên PR conforme
legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonato, o quaífaz parte integrante,
deste contrato, bem como, demais disposições reguladoras a Lei nO:14.133/2021.

Parágrafo Primeiro: As especificações do serviço seguem conforme descrição abaixo:
Descrição dos serviços:

• Organização gerai do evento que compreende: Montagem de estrutura de pista com piacas promocionais,
torre de cronometragem e locução, serviços de croriometragem, direção de prova, secretaria do evento,
marcadores de pista em todo o circuito da piSta, podium dê premiaçãò, pórtico de chegada e cercas de
isolamento. ;

• 5 (cinco) tendas com dimensões de 5x5 metros;
• 02 (duas) tendas 10x10 metros;
• 50 metros de arquibancada;
• 10 banheiros químicos;

• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socprri stas, médico, qualificados e
certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento
emergencial durante a reaiização do evento esportivo; ^ '

• Sonorização profisstonal para cobertura completa do evento esportivo, incluindo fornecimento, -
montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários para a transmissão dara e audívei
da narração da competição e execução de músicas regionais durante os intervaios; j

Divuiga^o institucional e prornoclonal do evento por. meio de internet, especiaimente nas redes sociais oficiais da

Federação Paranaense de Motociclismo, com foco na ampiiação da visibilidade do Motocross 2026.

com

d-
DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Alt. 14Ò, Lei 14.133/2021) :

Cláusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar
\
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indicados na Cláusuia Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,

especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei n° 13.019/2014 e da Lei n® 14.133/2021 e

quanto às especificações da Inexigibilidade que deu origem ao presente instrumento.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusüla Terceira: Fica designada como fiscal do contrato ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -

Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Çíáusuia Quàrtá^ O contrato firmado entre as partes terá vigência de 90 (noventa) dias, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado pelo mesmo período caso necessário.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitantè;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo.sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que. o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jClafísula QÜmtaj O valor total do contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) no qual se inclui

todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

■■ V-

Parágrafo Primeiro: O pagamento à contratada será realizado conforme cronograma físico-financeiro
estabelecido no instrumento contratual e em consonância com as regras previstas no Convênio n° 65/2026 e na
legislação vigente, mediante:

1. Apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato;

2. Comprovação da execução dos serviços conforme pactuado;

3. Regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

4. Demais documentos exigidos pelo Convênio e pela legislação aplicável.
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Parágrafo Segundo: Os pagamentos estarão condicionados à iiberação dos recursos peia SETU, quando
tratar da parceia vincuiada ao convênio.

se

Parágrafo Terceiro: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quarto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 09.002,27.812.0011-2025 3390390000 - recursos SETU R$ 142.500,00 e R$ 7.500,00 rêcursos próprios.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jciáusula Oitava? Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a). Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, na forma do que dispõe a
legislação em vigor, sendo responsável pelo bom andamento do evento, prova, e campeonato organizado
e executado pela mesma,

b) Implementar todas as medidas de segurança para realização de eventos com público e arquibancadas
previstas em normas reguladoras aplicáveis, bem como, quanto a recomendações de órgãos de defesa
civil e Corpo de Bombeiros;

c) Implementar todas as medidas de segurança para proteção da integridade do público e dos atletas
participantes dos eventos, sendo responsável por isolar espaços de risco e impedir acesso de pessoas não
autorizadas e garantir as condições de segurança para realização das provas e do evento em geral,

d) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento de todas as leis federais,
estaduais e municipais vigentes, inclusive sanitárias, ou que venham a vigir, sendo a única responsável
pelas infrações que venham a ser cometidas;

e) Assumir todo ônus decorrente de ações judiciais, proveniente de danos causados pela má execução do
contrato, que possam vir a ser imputados ao CONTRATANTE por terceiros;

f) Manter,^durante a vigência do contrato, em compatibilidade com aS obrigações a serem assumidas e com
as exigências do Edital e seus anexos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

g) Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for preciso;

h) Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar a' execução
contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários,
para deliberação e mudança dos detalhes por parte do CONTRATANTE, durante a fase de planejamento
do evento;

i) Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos serviços objeto da
contratação, suportando os prejuízos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA;

j) Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações, sociais previstos
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Piên; ^

k) Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, assumindo integral responsabilidade

na

si
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colaboradores.

I) Garantir que os serviços sejam executados com qualidade, eficiência e dentro das especificações
pactuadas,

m) Responsabilizar-se peia correta apiicação dos recursos vinculados ao Convênio n° 65/2026, quando
. aplicável à execução contratual,

n) Executar integralmente os serviços de organização e apoio à realização da 1^ Etapa do Campeonato
Paranaense de Motocross, nos dias 27, 28 de fevereiro e 01 de março/2026, em conformidade com as
normas da Federação Paranaense de Motociclismo e com as exigências do Convênio n° 65/2026 firmado
com a Secretaria de Turismo,

o) Garantir o cumprimento de todas as normas técnicas, regulamentares e de segurança exigidas para
homologação da etapa,

p) Disponibilizar equipe técnica qualificada, incluindo coordenação geral, fiscais de pista, equipe de apoio
operacional, cronometragem oficial e demais profissionais necessários à execução do evento,

q) Providenciar toda a estrutura necessária ao evento,
r) Responsabilizar-se pela montagem, manutenção e desmontagem das estruturas utilizadas no evento.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados;
b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todos os locais

necessários à perfeita execução dos serviços;
c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários para a

execução dos serviços, pelo contratado;
d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamentalmente, à

CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a mesma
possuirá no prazo mínimo necessário;

e) Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona:i Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) ■ der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) , apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^láiusúia Óéçimiãi Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penaiidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as IS
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descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas; alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n'o 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa;
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado, pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato. . .
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j";"k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no cáput, e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
. II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.

ou
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
' em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores-e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

' sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

.r. Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

" licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021)

jjláusula- bécimárPrímêíiBi O contrato será.extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que. haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

. amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma léi.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo antériór, se a modificação implicar mudança da pessoa jujiüiça
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;
I-Balanço dos eventos contratuais já.Gumpridos ou parcialmente cumpridos; ‘
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio .
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dê termo indênizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 202i). i

Parágrafo^ Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate quê o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômiça, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até.o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nP 14.133, dê 2021).

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (ArtS. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

lciá.lli^tila DéciniahPrímeifaS 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de âmbas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo êstipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indêpendentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nêle fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para Sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais Ihê oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção Ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde quê haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menós 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá; após 2 (dois) meses,
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os ártigos 138 è 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da êrnprêsa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; ;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; ;
III - Indenizações e multas. .

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não Configura óbice para o reconhecimento do áeseqwWbno
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indênizatório (artigo 131, 1/
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). ' ,

Parágrafo^ Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado i mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
contratante òu; cOnti ágêntê público qüe tenha' dêsempênhado função na licitação ou atue na fiscali

ou

nj
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

'ciaüsüia' Décimá; ‘Seguridal O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

jiiáusuia Décima Tèrceira:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dp presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

lCÍáitJgu8ã-'.DeC8ma;ÍQuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

iCláüsutá DéciimaQuInli! Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exciusão de quaiquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

,1-.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026

FEDERACAO Ç
PARANAENSE DE I

IV10T0CICLISM0:7665^.
72000149

Assinado de forma digital por
FEDERACAO PARANAENSE DE

MOTOCICLISMO:76659S72000149

■Badãs3026.02.23 14:56:51 -03'00'

MAICON GFtOSSKOPF
Irefeito FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

CONTRATADO

CONTRATANTE

CicIaaA' ^í)1fYl0O
ORIANA DE F. FRAG

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto n° 139/2025

ENO FRANCO

: Procurador Jurídico

OAB/PR no 132.993

TESTEMUNHAS:

Oi íXvngfoNome: Aiexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:

e
Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira Assinatura: t ar5\
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A autoridade municipal do órgão MUNICÍPIO DE PAULO
FRONTIN,'no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s)
conforme Edital , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento

ao objeto do processo licitatório acima especificado.
PAULO FRONTIN (PR), terça-feira, 24 de fevereiro de 2026

Art. 2” Aprovar o Plano de Ação do Incentivo Projeto Viaja Mais 60
-Fasein.

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 24 de fevereiro de 2026.

IRENEUINACW ZACHARIAS

Prefeito Municipal
ANDSONMAYESK COSTA NUNES

Vice- Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por;
lonara Tayna da Rocha Melnik

Código Identiflcador:286C0373
Publicado por:

Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identiflcador:5F043083

ESTADO DO PARANÁ

PRLl EI'] URA MUNICIPAL líE PIÊ.N SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 016/2026

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N“ 04, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 016/2026
ALTERA A RESOLUÇÃO N° 11, de 12 de
SETEMBRO DE 2025.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 05/2026

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

CONTRATADO: V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE TURISMO
EIRELI

CNPJ: 36.957.287/0001-90

OBJETO: Contratação de serviço de natureza continuada, por

intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva,

emissão, remarcação e cancelamento ide passagens aéreas nacionais e

internacionais e hospedagens, por meio de atendimento remoto 24

horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto

agendamento (self-booking), nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

Valor R$ 327.151,75 (trezentos e vinte e sete mil e cento e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos).

FISCAL: Eliane Pimentel Jubainski Streit

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 24 de

fevereiro de 2026;

RESOLVE:

Art. 1° Fica alterado o artigo 2° da Resolução n° 11, de 12 de

setembro de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2” Designar a servidora Larissa do Carmo Honório

Secretária Executiva do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso ".

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua pubhcação.

como

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir de 24/03/2026.

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2026.
Piên, 24 de fevereiro de 2026.

ANDSONMAYESK COSTA NUNES

Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:9C4BF373

Publicado por:
Vitoria Cieslinsld de Oliveira

Código Identificador:FF96F972

SECRETARIA DE ADME^STRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 017/2026

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO
RESOLUÇÃO N° 05, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026

APROVA O TERMO DE ADESÃO E O PLANO

DE AÇÃO DO INCENTIVO PROJETO VIAJA
MAIS

DELIBERAÇÃO N° 004/2026 DO CEDIPI/PR.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 24 de

fevereiro de 2026;

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 017/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N“ 027/2026
60 FASE m, CONFORME

CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização
do Evento 1“ Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a

realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro e 01 de março/2026 no Parque de
Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal - Piên PR

conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato.
RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o Termõ dé Adesão do Incentivo Projeto Viaja
Mais 60 - Fase IH, conforme Deliberação n° 004/2026 do CEDIPI-

PR, como cofinanciamento com a finalidade de promover a inclusão

social da pessoa idosa e à efetivação dos direitos à cultura e ao lazer,
por meio da realização de viagens no térritório paranaense,
objetivo de promover o bem-estar, a integração social e a qualidade de
vida, utilizando o turismo como instrumento de inclusão e

fortalecimento dos vínculos comunitários.

VALOR: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -
Assessor de área ÜI - Cultura - Matricula 4765897

com o

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, com início a partir da
publicação do contrato.

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2026.

wvyw.diariomunicinal.com.br/amp 314



Paraná, 25 de Fevereiro de 2026 • Diário Oficial dos Municipios do Paraná • ANO XV | N° 3476

Piên/PR, 24 de fevereiro de 2026.Coordenação de Contratos.

Compras e licitações 92
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A44A6FC7

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:C7A4184A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 018/2026

EXTRATO DE CONTRATO ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍNHÀL DE SÃO BENTO

CONTRATO N- 018/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 39/2026

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N" 006/2026

DECRETO 39/2026
CONTRATADO: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA

DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001-59

OBJETO: Contratação de serviço de zeladoria e administração de

espaço público no Centro de Eventos José Loir Dreveck em Piên/PR.

VALOR TOTAL: R$ 4.100 (quatro mil e cem reais) sendo 2 parcelas

iguais de R$ 2.050,00 (dois mil e cinquenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 (dois) meses a partir 28/02/2026.

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura

de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exercicio de 2026.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no Valor de R$ 2.500,00 (Dois mil e
quinhentos reais) conforme anexos:
Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n°l 064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 23 de Fevereiro de 2026.

FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -

Assessor de área HI - Cultura - Matrícula 4765897

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de,2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5C13EC55

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 083, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalDECRETO N» 083, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026.
Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:66BD9CBB
ALTERA O DECRETO N° 320, DE 03 DE
SETEMBRO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N“ 01/2026 - PSS TEMPORÁRIO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica

Municipal,
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PSS N° 01/2025

DECRETA:
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N” 01/2026

Art. 1° Ficam alterados os incisos 11 e IV do Art. 1“ do Decreto n° 320,

de 03 de setembro de 2025, que passam a vigorar com a seguinte

redação:

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica de
Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, Lei Municipal n° 1.045/2025 e

Lei Municipal n° 1.048/2025 e tendo em vista o Edital de

Homologação do Processo Seletivo Simplificado 01/2025 - PSS

RESOLVE:

1. CONVOCAR os candidatos descritos a seguir, classificado no

Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 01/2025, aberto pelo edital n°
01/2025 homologado pelo Edital n°.06/2025, a comparecer no

Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, à Avenida São

Roque, 178, Centro, Pinhal de São Bento, Paraná, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, da data de publicação desta convocação no horário

de expediente, das 07:30hs às ll:30h e das 13:00h às 17:00h, munidos

de documentos constantes no subitem 2 deste Edital, para contratação

temporária conforme segue:
CARGO - ENFERMEIRO

‘Art. r...

II - Representantes da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e

Lazer: Suzana Lirian Liebel (titular) e Joice Becker de Souza

(suplente);

IV- Representantes da Procuradoria Jurídica: Katia Rejane Nenevê

(titular) e Ana Carolina Franco (suplente); ”

Art. 2° Fica alterado o Art. 5° do Decreto n° 320, de 03 de setembro de

2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5° Fica nomeada como Secretária Executiva do Conselho

Municipal dos Direitos da Mulher a servidora Larissa do Carmo

Honório ".
Inscrição Nome Classificação
28 Regiane Costa 5“

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
2. O candidato convocado deverá comparecer no Departamento de

Recursos Humanos, munidos dos seguintes documentos mediante a
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X
NOTA DE EMPENHO

'4-

I
Número Tipo Emitido em

27/02/2026

Requisição N** Requisição Compra N°

852382074/2026 Ordinário 1478

Licitação

Tipo Número

Processo Inexlgibilidade- 27/2026 dê 20/02/2026

Contrato/Aditivo

Código

4983

Contrato

17/2026

Aditivo Início da vigência

25/02/2026

Fim da vigência

25/05/2026

Firti da vigência atualizada Início da execução

■ 25/02/2026

^ Fim da execução

{ 25/05/2026
Fim da execução atualiúda

Fornecedor

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO Matrícula

351-4

CPF/CNPJ

76.659.572/0001-49

Endereço

RUA ANTONIO SIMM, 824, - Tipo de contabancária

Conta corrente

Agência
3SÍ1-4,

Banco

1

Cidade/UF

Curitibá/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

2216 - 082800-290

Classificação da despesa

. ■' Saldo'Anterior

R$ 370.666,05

Valor Êmpenhadci
RS 7.500,00

Saldo atual

RS 363.166.05

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER .

09.002 ÁREA DE ESPORTQÁREA DE LAZER

27.812.0011.2025 MANUTENÇÁO DO ESPORTE E LAZER ■'

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ’ , " ;

0 Recursos Ordinários (Livres)2880

Outras informações
Histórico

“Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento 1“ Etapa do Campeonato Paranaense de Motooross, a realizar-se nos dias 27728 fevereiro e oí de
legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonáto."
LOCAL: Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal - Piên PR. ' ’ ' ‘

NOME E MATRICULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTE. , ' ■ '
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO DIRETORA DE área'-Cultura-M atrícula 4766252 - ' ^

í-I'.

Itens

Serviços de organização do Evento 1° Etapa do Campeonato Paranaense de
Motooross

Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Evento,1° Etapa’do'
CampeonatoParanaensede Motooross,a realizar-senosdias 27, 28 fevereiro e 01 de
março, conforme íegisláçãb da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do

campeonato

Contratação de empresa especializada serviços para a organização do Eveni
Campeonato Paranaense de Motooross,. a realizar-se hos dias 27,28 feverelro-ê OI de

marçò, conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do

npeònato

Codigo

29517

Marca Quantidade Vulor Valor tocai

’'' SG30 1.0000 I 7.500,00 7.500,00

1

1

!■

—rtidão 7
CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 13439327/2026 14/07/2026

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

2026012704050515660392

-48CF.10DA.3DF2.88D6

28/02/2026

24/05/2026

3

í

1

4

j

í-

J.

r

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

FRANGO

li

;Í

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Èmitido por: Dorotí de Fátirna Pieckocsz 27/02/2026 14:38:42
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NOTA DE EMPENHO

Número

2073/2Ò26

Tipo Emitido em

27/02/2026

Requisição N® ' Requisição Compra N®

85238Ordinário 1477

pícitãçãof
Tipo

Processo inexígíbilidadé

Número

27/2026 de 20/02/2026

bontrãtb/Áditivo <c
. > V

Código

4983

Contrato

17/2026

Aditivo Início da vigência

25/02/2026

PIm da vigência

25/05/2026

Fim da vigência atualizada Fim da execução

•1 25/05/2026

Início da execução

25/02/2026

Fim da execução atualizada

Fornecedor

FEDERACAO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO Matrícula

351^

CPF/CNPJ

76.659.572/0001-49
Endereço

RUAANTONIO SIMM, 824,- Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

3511 -4

Banco

1
Cidade/UF

Curitiba/PR

CEP Bairro

Centro

Fone
Conta

2216-0
828Ó0-290

plassífícáçãb da despesa

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZE(|g,^| i"
09.002 ÁREA DE ESPORTE/ÂREA DE LAZER^j^|^

27.812.0011.2025 MANUTENÇÁO DO ESPORTE E LAZER ^ \ ^

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS < f
865 Repasse Estadual 065/2026 - Evento de MotdSfs“l;S/'Í!

rz Saldo Anterión
1

W R$ 142.500,00

■Çií^Êifi^njíSS

-

I

R$ 142.500,00

R$ 0.00

■'j
-f2881

Outras Informações:
Histórico í

■Contratação de empresa especializada seraços para a organizaçãpidôiBvento 1". Etapa,do Campeonato Paranaensetde Mofocross, ã'realizar-se nós dias 27,28 fevereiro e 01 de março, conforme
legislaçao da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonato.” ' ■' t ''J i
LOCAL: Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Ávenoal - Piêh PR."' " — * • f .» i '!
NOMEE MATRICULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTÉ:*',^
ALEXANDRA APARECIDA DA GRUZ LAURINDO DIRETORA DE ÁR^áA-cjult . r a!

- r/Ax",/ 1

i.
I.Z

!

ura-MatHcula 4766252

i

/

■L

Itens

podigo Nome
29517 Serviços de organização do Évenio 1“ itap'a d'o”carnpeoriato Paranaense de ,

Motocross

Contratação de empresa especializada serviços para a organização do1EvenfoT“’>Etapa "db í5!ií.'-.í“
Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27428tfeVereíro eO,1 de ‘
março, conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismoie oàlénàárioido.
campeonato

Contratação dé empresa especializada serviços para a organiàção dp^Evento 1® Etapa'do
Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28^fe'?ereirb e,plldè
março, conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclisrtio e calendárib dó

npeonato

Qu.intidti(io Valor Valor total

^^SG^3Q^, ilÒbbO í 142.500.00 142.500.00
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CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA-RFB/PGFN

■ 3439327/2026 14/07/2026

28/02/2026

24/05/2026

20260127040505156è0392
1

‘48CF.10DA.3DF2.88D6

y

j

d

Vv:/
i

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO
FRANCO 1
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